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    Como são diferentes [os jornais] e como são iguais! Entre eles, jogam uma espécie de truco, enganando uns aos outros, fazendo-se sinais, trocando de parceiros. Mas todos se servem do mesmo maço, todos se alimentam da mesma mentira. E nós lemos, e, a partir dessa leitura, acreditamos, votamos, discutimos, perdemos a memória, esquecemos generosa e cretinamente que eles hoje dizem o contrário de ontem, que hoje defendem ardorosamente aquele de quem ontem disseram coisas terríveis, e, o pior de tudo, que hoje esse mesmo aquele aceita, orgulhoso e ufano, essa defesa.




    (Mario Benedetti - a trégua)


  




  

    APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS




    Este livro é fruto da tese de doutorado em Comunicação defendida em 2018 na Universidade Federal Fluminense. A pesquisa, que teve seu início em 2014, procurava estabelecer uma discussão sobre a constituição moderna dos jornais Folha de S. Paulo e O Globo a partir de suas relações com a ditadura militar brasileira, perpassando principalmente o período de 1964 a 2014. Àquele momento, nossas reflexões estavam sendo pautadas pela forma como os jornais iriam cobrir os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade (2012-2014), potencializados sobretudo pela efeméride dos 50 anos do golpe de 1964. A questão da “verdade” sempre foi central para esta pesquisa, justamente para perceber como o jornalismo, ao se relacionar direta ou indiretamente aos acontecimentos da ditadura militar, acabou por definir a própria constituição das suas identidades e discursos ao longo do tempo.




    Fato é que em 2014 ainda pouco se falava sobre o advento da “pós-verdade”, que somente em 2016 foi eleita “palavra do ano” pelo dicionário de Oxford, ganhando a partir de então maior repercussão no cenário político, cultural e acadêmico ao redor do globo. Este livro, portanto, não toca diretamente nestas questões, ainda que chegue, em suas conclusões, a um diagnóstico capaz de evidenciar o paradoxo constituinte do jornalismo e suas práticas, na sua sempre complexa e conflituosa relação com a verdade. Um sintoma característico da instituição, que precisa ser levado em consideração toda vez que deliberadamente nos utilizarmos deste neologismo já tão precocemente desgastado.




    O ano de 2016 também foi significativo para aqueles que se preocupam em estudar as relações do jornalismo com a ditadura, justamente pela instauração de um outro “golpe”, desta vez jurídico, parlamentar, mas também midiático, responsável por reconfigurar a própria relação das empresas aqui analisadas com a (sua) história. O jornalismo da Folha de S. Paulo e de O Globo foi, neste caso, agente fundamental para criar um clima de “legalidade” à deposição de uma presidenta eleita democraticamente, dando margem à gestação e fortalecimento do fenômeno do bolsonarismo. Fenômeno que tem protagonizado a cada vez maior proliferação de notícias falsas, discursos de ódio e desinformação, atingindo diretamente o estatuto de legitimidade e autoridade deste mesmo jornalismo. O cenário contemporâneo insere, desta forma, a discussão sobre jornalismo e “verdade” em um outro patamar, a qual este livro não dá conta de problematizar, pelo menos na forma em que foi originalmente pensado.




    Além disso, é importante salientar que o bolsonarismo tem sido responsável por certa institucionalização de políticas revisionistas/negacionistas sobre a ditadura militar no Brasil, capaz até de incitar uma onda saudosista sobre o período. Neste ponto, vale ressaltar também que os próprios acontecimentos referentes à ditadura têm se reconfigurado significativamente, ganhando novas facetas e contornos, e evidenciando o aprofundamento de uma fissura que já havíamos identificado no momento em que finalizávamos esta pesquisa, no início de 2018, quando Bolsonaro nem havia formalmente oficializado sua candidatura à presidência.




    Há de se considerar, portanto, que neste curto espaço de tempo, tanto o jornalismo quanto a democracia brasileira passaram por consideráveis transformações. Estas instituições, que dizem se firmar em uma aparente simbiose (“sem jornalismo não há democracia, e vice-versa”), caminham hoje sob os escombros de uma ditadura que ainda parece viver em seus resquícios e lhes é muito cara. Não à toa, no ano de lançamento deste livro, em 2021, a Folha de S. Paulo comemorava de forma efusiva seus 100 anos de existência. Um século de jornalismo que a empresa dizia praticar, com seguridade, “a serviço da democracia”. Na ocasião da efeméride o jornal foi além: buscou ensinar a seus leitores, principalmente os da nova geração, o que de fato teriam sido os “horrores” da ditadura, ao lançar um curso especial e gratuito sobre a temática.




    Qual relação podemos estabelecer aqui entre a efeméride da empresa e a própria ditadura? Que autoridade teria a Folha para, neste sentido, contar “a” história, ou “a” verdade do acontecimento neste presente particular? Estas são questões que perpassam toda a reflexão do livro, na tentativa de perceber como o jornalismo, ao longo de boa parte do século XX, buscou construir historicamente as suas próprias “verdades”. Elas nos ajudam a problematizar a própria instituição jornalística, ao diagnosticar sob que termos seus discursos são construídos e postos à prova. Espero que o leitor nos acompanhe até o final da obra, para que melhor compreenda o porquê de optarmos por manter seu contexto de produção, delimitando assim um percurso circunscrito de forma particular.
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    INTRODUÇÃO: O JORNALISMO E SEU PROFUNDO PARADOXO




    “O jornalismo vive um profundo paradoxo.” Este enunciado deve nos soar paradigmático e orientar muitas das linhas, hipóteses e reflexões que pontuarão o presente livro. Ele surge da boca de Otavio Frias Filho, então diretor de redação da Folha de S. Paulo, na abertura do “Encontro Folha de Jornalismo”, evento que pretendia, além de comemorar os 95 anos de sua empresa, celebrar o jornalismo “profissional” e debater o que é fazer e estar nesta profissão no conturbado século XXI.1 Para Frias, um dos lados deste cenário vem de um mercado onde nunca se leu e divulgou tanta notícia e informação, impulsionado por novas plataformas e redes sociais. Uma diversidade benéfica de atores, do jornalismo “militante” ao “autoral” potencializavam esta conjuntura, mas de antemão já alertava que estes “não podem nem pretendem reproduzir a referência do jornalismo profissional”, pois são parciais. O “bom” jornalismo, segundo ele, seria aquele que “tão abrangente, isento e confiável quanto possível”, procura fazer um “resumo periódico do mundo” e que teria boas razões de mercado para seguir no empenho deste ideal. Daí viria seu grande paradoxo, uma vez que os pilares que sustentam esta economia têm sido constantemente abalados pelas transformações tecnológicas: “Bom jornalismo é atividade dispendiosa [...] a equação econômica que permita sustentar o jornalismo como serviço independente e criterioso, movido pelo espírito público, ainda está por ser solucionada.”2




    Um cenário como este nos parece exemplar pois evidencia, para além dos limites de uma paradoxal equação econômica, os contornos de uma evidente crise de credibilidade e da autoridade jornalística. Daí a importância para o empresário-jornalista pontuar, em um evento que celebra a instituição, mas que também traça prognósticos, o que de fato seria o “bom” jornalismo, aquele “isento” e, portanto, mais “profissional”, “confiável” e “verdadeiro” do que os outros. Ao longo de sua história, o jornalismo sempre buscou se pautar como este ator legítimo e autorizado da representação política e do serviço público. Esta instituição – que nós podemos definir como aquilo que ainda resta de uma “grande imprensa” escrita no Brasil – vem de fato perdendo um espaço de autonomia lapidarmente construído desde meados do século XX, conforme iremos perceber ao longo deste trabalho.




    Tomemos como exemplo os dois jornais que cederão suas páginas à nossa investigação, a Folha de S. Paulo e o jornal carioca O Globo. As empresas, fundadas respectivamente em 1921 e 1925, passaram praticamente incólumes ao dito processo de modernização da imprensa nacional que, a partir dos anos 1950, buscou instaurar uma prática mais “profissional” ao jornalismo brasileiro (Ribeiro, 2007; Albuquerque, 2008 e 2010; Roxo, 2013) e se legitimaram como jornais “modernos” principalmente a partir da deflagração da ditadura militar no país, nos anos 1960-1970. Sob o pretexto de que faziam um jornalismo “objetivo” e “apartidário” e, posteriormente, o “jornalismo possível”, já que limitados pela censura, estes jornais, ainda que apoiadores declarados do golpe e da ditadura, conseguiram angariar forças políticas e econômicas para atravessar o período como dois dos grandes baluartes da democracia e do “bom” jornalismo praticado no país.




    Cientes desta conjuntura é que vamos pensar a ditadura militar no Brasil (1964-1985) e suas mais diversas reverberações discursivas ao longo do tempo como um acontecimento crucial para a constituição da(s) identidade(s) moderna(s) destes periódicos. Problematizar a ditadura como acontecimento, buscando entender como ela foi construída, rememorada e constantemente utilizada nas páginas dos jornais, nos parece fundamental para diagnosticar como se deu o processo de legitimação da autoridade desta instituição e seus discursos, circunscrevendo historicamente uma série de atributos definidores de suas pretensas capacidades.




    Como “identidades modernas” queremos considerar a construção de um percurso que se deu justamente a partir de meados da década de 1960-1970, momento em que a Folha de S. Paulo e O Globo buscaram assumir um reconhecido protagonismo frente àquilo que iremos definir como as suas “histórias da verdade”. Pensado cronologicamente, este período consiste em praticamente a metade da história dos referidos periódicos que, pelo menos nos últimos 50 anos, não apenas pautaram temas relacionados à ditadura, mas atrelaram direta ou indiretamente a constituição do acontecimento aos seus próprios discursos de autolegitimação. Desta forma, entender como estas narrativas perpassam as páginas dos jornais é perceber como a memória e a história acabam por demandar fatias de verdade ao discurso jornalístico. Como um agente autorizado a produzir uma escrita específica dessa história no presente, os jornais, além de ressignificar o acontecimento, se apropriam da história para fazer das suas próprias identidades o estatuto do “bom” jornalismo que dizem pertencer e representar.




    Este livro versará, portanto, sobre autoridade jornalística, mas se debruçará sobre uma série de outras questões. Ela será nosso horizonte na busca por alguns caminhos que já percorremos anteriormente - em especial em Dias (2014) - e que também dizem respeito, em um contexto geral, à questão da memória e da história. O processo pela busca de legitimação de uma autoridade do jornalismo, e que nos faz pensar qual “verdade” ele pretende construir frente a seu público, está intimamente relacionado aos constantes usos do passado que se pretendem legítimos, reconhecidos e lembrados em presentes bem particulares. Desta forma, pensar autoridade no jornalismo é pensar os modos como esta instituição buscou, discursivamente, definir sua identidade no, com e pelo tempo.




    Vamos ser mais claros. Ao discutir autoridade, verdade e legitimação, este livro buscará compreender de que forma os jornais têm buscado, no constante diálogo com seu público, esferas de reconhecimento. E aqui vale também outra observação fundamental: por mais que, ao discorrer sobre a questão da “verdade”, este livro perpasse uma discussão sobre ética e deontologia jornalística, não será nossa preocupação realizar um tratado de teoria do jornalismo propriamente dito. O que propomos é pensar discursivamente uma verdade que se pretende, pois mediada sob um conjunto de relações que nos fazem pensar, para além de o quê de fato se constrói como verdadeiro, em como isso pretende se passar como legítimo e digno de ser reconhecido como tal.




    Autoridade, verdade e memória serão fatores constituintes daquilo que definiremos como uma “história da verdade” dos jornais e seu jornalismo, o que nos possibilita delimitar o livro em duas partes específicas, mas estritamente complementares. Precisamos entender, primeiramente, como se configurou uma chamada “história da verdade” do jornalismo, ao percorrer um processo que buscou legitimar a instituição jornalística como aquela “verdadeira” e capaz de fazer o “bom” jornalismo, uma vez que, pautada pelos ideais da objetividade, da independência e do apartidarismo, seria de fato a responsável por mediar o que acontece no mundo da forma mais correta e confiável possível.




    Será o que analisaremos na primeira parte do livro. Ao longo do capítulo 1, vamos problematizar como se configurou discursivamente a institucionalização de um ideal “moderno” de jornalismo, ciente das particularidades e tipificações que isto demanda, para que possamos posteriormente imputá-la ao processo de modernização no Brasil – em especial na chamada “grande imprensa” e, especificamente, nos jornais acima citados. Acreditamos que a instituição de um jornalismo moderno, que se (a)firma como “profissional” e mais “verdadeiro”, se inscreveu a partir de uma delimitação específica sobre o que de fato seria a constituição destas “verdades”. Quando falamos de jornalismo, estamos assim nos referindo a uma instituição particular que historicamente têm se inscrito sob uma série de normas e práticas discursivas, partilhadas constantemente pelos agentes que a constituem.




    Daí a importância de definirmos aquilo que historicamente se legitimou como sendo a “verdade” da instituição e seus discursos. Isso porque não será nossa intenção analisar o que de fato o jornalismo é, mas como tem pretendido ser, já que buscamos perceber a verdade “do” jornalismo como uma forma específica de legitimação e autoridade da instituição. É por isso que, vale ressaltar de antemão, trataremos desta “verdade” em geral de uma maneira aspeada, o que não significa que estamos negligenciando e/ou relativizando suas potencialidades, mas nos referindo aos discursos sobre a verdade que os próprios jornais pretendem legitimar para si frente às suas histórias e os acontecimentos que relatam.




    Uma análise como essa será feita a partir da historicização de um “percurso do reconhecimento” (Ricoeur, 2006), caminho teórico-metodológico problematizado no capítulo 2 do livro para nos auxiliar a pensar como o jornalismo, enquanto uma instituição que pretende circunscrever sua autoridade historicamente, cumpre determinados “papéis” para incrustar à sua “maquinaria de legitimação” uma série de capacidades comuns (Berger e Luckmman, 2003). Circunscrito neste percurso é que o “nome” e as “vozes” dos jornais podem delimitar um campo específico de atuação, garantindo seu relativo grau de autonomia e autoridade e diferenciando-se de outros agentes e discursos (Nerone, 2013).




    E é justamente a imagem deste “verdadeiro” jornalismo que entra em cena quando se travam as lutas simbólicas pelo reconhecimento da instituição. Premissa que nos dará a oportunidade de perceber como se construiu um ideal de institucionalização do jornalismo profissional no Brasil, a partir de meados do século XX, com o processo de uma dita “modernização conservadora” (Albuquerque, 2008 e 2010; Roxo, 2013). Ao historicizar os jornais, inserindo-os neste tipo particular de jornalismo, conseguiremos perceber como se deu o início um percurso que procurou definir uma imagem comum frente às “verdades” que circunscreviam seus discursos àquele momento.




    Dando continuidade a este percurso, o capítulo 3 irá versar de forma mais detalhada sobre as “histórias da verdade” da Folha de S. Paulo e de O Globo, para pensar como eles conseguiram angariar autoridade suficiente para legitimar-se, ao menos discursivamente, como dois dos principais representantes de um jornalismo dito “moderno” e “profissional” no país. Para isso iremos diagnosticar como, ao definir historicamente suas capacidades, os jornais atrelaram-se ao próprio contexto de produção de seus discursos, que perpassou todo o período da ditadura militar no Brasil (1964-1985) e foi responsável por moldar a própria imagem que estes jornais dizem representar em tempos de democracia.




    Como uma verdade que se pretende reconhecida a nível institucional, os discursos “do” jornalismo serão aqui problematizados a partir de uma “comunidade interpretativa” (Zelizer, 1992) que acabou por criar determinados consensos e versões autorizadas sobre a “verdadeira” história dos referidos periódicos frente ao período. Compartilhados e ressignificados no tempo sob conjunturas particulares, estes discursos de autolegitimação - presentes nos editoriais dos jornais, em suas edições comemorativas de aniversário, manuais de redação e princípios editoriais, e até mesmo em livros de memórias, biografias de jornalistas e análises sobre o tema - foram fundamentais para consolidar as “vozes” dos jornais junto ao seu percurso. Um percurso atravessado por enviesamentos discursivos que, entre avanços e recuos, lembranças e esquecimentos, nos mostram como as verdades dos jornais e seu jornalismo estão condicionadas a ambiguidades nem sempre tão aparentes.




    Somente após trilharmos um percurso sobre as verdades “do” jornalismo é que poderemos entender como seus discursos irão ressoar frente a construção de certas narrativas que foram fundamentais para a configuração de suas identidades. Na segunda parte do livro iremos trilhar, portanto, os caminhos de uma “história da verdade” que se configura no jornalismo, enquanto acontecimento. Para nos aproximarmos destas discussões, o capítulo 4 fará novamente uma incursão teórico-metodológica com o intuito de problematizar como o jornalismo, ao se (a)firmar como autorizado a produzir relatos mais “verdadeiros” sobre as histórias que relata, pretende legitimar tanto a instituição que os profere, quanto seus discursos e práticas.




    Neste sentido, pensamos o acontecimento como um ponto de interseção que se daria entre o jornalismo, a memória e a história, já que o que está em jogo aqui não seria apenas a sua inscrição enquanto um relato noticioso, mas principalmente a forma como ele é dilatado, re(a)presentado e utilizado sob os mais diferentes presentes da enunciação. Ao competir com uma série de outros atores para legitimar as (suas) “verdades” dos acontecimentos, o que o jornalismo faz é se apropriar de seus próprios relatos para conduzir uma narrativa que se pretende histórica, pela forma como é acionada e ressignificada discursivamente.




    A proposta aqui é que, com isso, não dissociemos a instituição de seus discursos, com o objetivo de problematizar uma aparente dicotomia que é intrínseca ao próprio paradoxo constituinte de suas “histórias da verdade”. Se estamos tratando de uma potencialidade que também está presente “no” jornalismo é porque ela nos abre possíveis brechas para desnaturalizar as verdades “do” jornalismo, uma vez que a dinamicidade inerente às estratégias narrativas dos acontecimentos pode muitas vezes se conflitar com a imagem que a própria instituição tem pretendido legitimar para si.




    Com o foco nessas questões, o capítulo 5 procura destrinchar a ditadura militar (1964-1985) enquanto um acontecimento que perpassou as páginas dos jornais nas suas mais diversas formas e conjunturas. Se na primeira parte do livro estávamos preocupados em pensar o contexto de produção de uma verdade “do” jornalismo, inscrita a partir de seus discursos de autolegitimação, o objetivo aqui se dará em pensar a ditadura como um acontecimento constituinte das “verdades” que se inscrevem narrativamente “no” jornalismo.




    Isso porque, conforme veremos, a “ditadura” nem sempre foi vista sob os mesmos termos pelo jornalismo da Folha e de O Globo, o que nos faz pensá-la aqui como um acontecimento multifacetado que demanda múltiplas leituras, relacionadas historicamente às próprias memórias que estas empresas pretendem imputar – ou até mesmo esconder – à sua imagem como dignas de reconhecimento. Como um “incidente crítico” (Zelizer, 1992) fundamental para analisar as “histórias da verdade” dos próprios jornais, a ditadura militar será encarada como um acontecimento que é capaz de dialogar - e se confrontar – com as verdades “do” jornalismo inscritas historicamente, já que seus discursos estão inseridos em uma disputa pelas versões mais “corretas” sobre aquilo que chega a seu público.




    Entre a memória e a história, estas narrativas estão condicionadas às mais sucessivas dobras temporais (Napolitano, 2017; 2015), uma vez que seus sentidos acabam por se dilatar e ganhar novas vidas (Queré, 2005), de acordo com as conjunturas em que são acionadas. O objetivo aqui será perceber como a própria história vai demandando novas e sucessivas fatias de verdade ao acontecimento, revelando com isso as lutas que se dão ao nível do reconhecimento. Enfatizando determinadas “verdades” em detrimento de outras e conduzindo os acontecimentos sob seus termos, estes jornais acabaram por legitimar historicamente o seu próprio protagonismo, reforçando assim as capacidades de uma instituição que se pretende autorizada, ainda que estas narrativas estejam repletas de ambiguidades e silenciamentos discursivos que iremos detalhadamente nos debruçar.




    Toda essa conjuntura será ainda mais ampliada com a emergência dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade (CNV) no Brasil, momento em que, impulsionado pela efeméride dos 50 anos do golpe, em 2014, as pautas sobre o passado ditatorial no país voltaram a ser re(a)presentadas com reconhecido destaque nas páginas dos jornais e na sociedade civil como um todo. É sob este contexto, a ser analisado no capítulo 6, que entrou em disputa no país, de forma bastante evidente, a busca por uma espécie de memória histórica “oficial” sobre a ditadura, assumida pelos mais variados discursos e atores.




    O jornalismo, como um agente incisivo frente a este cenário, buscou se inserir no debate não apenas pautando os trabalhos da Comissão, mas também e principalmente buscando revelar novas facetas sobre os acontecimentos que relatava, incrustando às “verdades” de seu discurso um reconhecimento que potencializava a imagem da própria instituição. Circunscrevendo os acontecimentos à luz de suas narrativas, os jornais aqui analisados ampliavam versões “legitimas” de um passado que, em um presente particular, pretendia se firmar como um arquivo da e para a história, fundamental para reafirmar o discurso de uma instituição que se dizia constituída sob um “profundo paradoxo”.




    Delineado o horizonte de nossa pesquisa, podemos voltar ao discurso do então diretor de redação da Folha de S. Paulo que, ao finalizar sua fala na cerimônia acima citada, afirmou ter uma boa resposta para enfrentar o evidente período de crises e desafios que perpassava a sua empresa. Pela memória, recorria ao seu falecido pai, Octavio Frias de Oliveira, antigo proprietário do jornal e que, segundo afirmara, gostava de recitar um conhecido provérbio inglês: “Where there is a will, there is a way” (onde houver uma vontade, há um caminho). Como uma luz que nunca se apaga no túnel sem fim da história, o jornalista emanava aqui uma espécie de “vontade de potência”, aquele impulso à verdade que, já dizia Nietzsche (1993), é inerente a todo ser humano. Uma vontade que constitui nossa existência, mas que se dá por embate, por relações que buscam sempre um reconhecimento. Potência ordenadora que faz com que introduzir a verdade seja sempre um “processus in infinitum, uma determinação ativa, - e não a manifestação na consciência de algo que seja em si fixo e determinado” (Nietzsche, 1993, p. 227). Vontade que denota, portanto, parcialidade, intenções e objetivos claros. Ainda mais em um campo que, como o próprio Frias alertou, teria razões bem específicas para lhes orientar.




    A busca pelo reconhecimento é um ato político, parte de uma vontade de potência, de um passado que é presente, mas se quer futuro. É uma forma de perdurar na história. Não apenas a história daquilo que se conta, mas também daquilo que se pretende ser. É ela que nos permitirá uma aproximação de dois percursos aparentemente distintos: os processos de autolegitimação de uma verdade “do” jornalismo, a ser reconhecida enquanto instituição, e sua relação com alguns acontecimentos particulares que se constituem “no” jornalismo, presentes em suas práticas noticiosas, enquanto acontecimento, e que estão intimamente ligados à constituição “moderna” de suas identidades.




    Para entender o jornalismo em seu “profundo paradoxo” precisamos, concomitantemente, problematizar sobre como e quando este mesmo jornalismo, na figura particular da Folha e de O Globo, buscou (a)firmar sua autoridade, no sentido de tentar se portar como um agente reconhecido do “bom” jornalismo que pratica, aquele “profissional”, “confiável” e mais “verdadeiro” do que os outros. São caminhos aparentemente divergentes, mas que se cruzam e interpenetram a todo momento. O “paradoxo” do jornalismo deve ser pensado aqui, portanto, como algo constituinte da própria instituição, e não como uma mera conjuntura de crise sob a qual ele estaria aparentemente atravessando.




    Ao pautar estes acontecimentos e revelar “verdades” sobre um determinado passado, o que o jornalismo faz é assumir-se no presente com considerável protagonismo para assim legitimar sua autoridade. Verdade que, vale mais uma vez pontuar, está condicionado aos jogos da “vontade”, das intenções e do reconhecimento. Estas questões evidenciam como são constituídos, politicamente, os embates comunicacionais a respeito da legitimação de determinadas “verdades” sobre o passado por parte destas empresas. O que estes grupos almejam é elaborar um discurso hoje aceito como “verdadeiro”, impedindo outras “verdades” de emergir, em um constante jogo de disputa e negociação de sentido. Pois, como afirma Silverstone, (2002, p. 235) a pretensão da memória na mídia é a da “retórica da verdade”: “Lembrar. Definir o passado. Foi assim. Imaginem.”




    Neste sentido, a “verdade” que se pretende construir sobre o passado está condicionada muito mais a uma ética de ação presente do que a uma problemática de adequação pretensamente científica entre palavras e fatos (Gagnebin, 2009). Logo, é complicado imaginar que possamos efetuar, ao narrar ou rememorar tempos idos, um simples resgate do passado. Nós sempre nos “apropriamos” do passado (Benjamin, 2012) e uma recordação nada mais é do que uma forma de agir sobre o presente, visando a sua transformação. Já que não se pode dizer tudo sobre o que de fato ocorreu, devemos pensar que os acontecimentos são sempre narrados em suas possíveis brechas, uma vez que eles são articulados e re(a)presentados em presentes sucessivos, a partir das conjunturas mais diversas.




    Daí decorre a importância de abordarmos a questão da verdade sob uma problemática que é, acima de tudo, discursiva, e nos remete às relações de poder (Foucault, 2006). A preocupação central deste livro será perceber, portanto, como estes jogos pela legitimação da “verdade” foram se articulando no jornalismo, a ponto de serem consideradas “legítimas” em seus pressupostos e “verdadeira” em seus discursos. Verdade que, neste sentido, não nos é dada, nem revelada, mas produzida dialogicamente entre fatos e eventos em seu domínio político. Políticas de memória são também políticas de verdade e os atores que as (re)produzem trabalham num campo conflituoso que perpassa a questão da opinião sobre um passado a se legitimar no presente (Arendt, 2009).




    Problematizar os usos que este jornalismo faz de determinado passado diz respeito assim às “verdades” que eles pretendem legitimar na e pela história. O que, para estas empresas, é considerado digno de ser lembrado e como elas relacionam estas questões à memória do acontecimento? Qual “verdade” sobre o passado será posta em evidência e como ela será articulada às práticas discursivas do presente? Como, nessas articulações, se projeta uma verdade futura, onde a memória da ditadura se engendra à própria memória dos jornais analisados? Perpassar estas questões nos faz discutir, vale ressaltar novamente, o estatuto de “verdade” da produção jornalística e como este discurso foi se atrelando de forma ambígua e conturbada à constituição de suas próprias identidades.




    A busca por uma “verdade” sobre o período ditatorial brasileiro pautada por estes jornais muito reflete aquilo que eles pretendem passar a seu público como sendo “a” verdade de seu próprio discurso, enquanto instituições alicerçadas num jornalismo objetivo, plural, democrático, independente e apartidário. Partilhamos da hipótese de que a história da ditadura militar está muito atrelada à constituição da identidade destes periódicos e ainda lhes é muito cara. O que iremos buscar aqui, portanto, não será uma história dos referidos periódicos para pensar seu posicionamento sobre e ao longo da ditadura, mas articular uma espécie de “história das memórias” destas verdades, pensando de que forma elas foram sendo (re)apropriadas e utilizadas das mais diversas formas ao longo dos anos para construir, num presente a ser futuro, fatias de verdade que pretendem legitimar sua autoridade no, com e pelo tempo. Sigamos juntos este percurso para que nossos pressupostos se tornem mais evidentes.




    




    

      

        1 O encontro foi realizado durante os dias 18 e 19 de fevereiro de 2016 no Museu da Imagem e do Som (MIS) de São Paulo. Para o pronunciamento na íntegra, consultar: https://m.folha.uol.com.br/poder/2016/02/1740674-jornalismo-vive-profundo-paradoxo-diz-diretor-de-redacao-da-folha.html Acesso em: 25 de agosto de 2021.
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PARTE I - POR UMA “HISTÓRIA DA VERDADE” DO JORNALISMO



  




  

    1. A VERDADE “DO” JORNALISMO: ENTRE NORMAS INSTITUCIONAIS E PRÁTICAS DISCURSIVAS




    Inserir os jornais no jornalismo. Este é o primeiro passo que se faz necessário para situarmos nosso objeto de pesquisa dentro da história. Jornais não possuem estritamente aquilo que Park (2006) definiu como uma “história natural”. Eles estão inseridos em uma instituição jornalística e tem uma história porque são constituídos por agentes, atores e discursos que ao longo do tempo o inscreveram sob um ethos específico e bem delimitado (Traquina, 2005). Entender o processo de institucionalização da verdade do e no jornalismo é entender, portanto, que o jornalismo é uma atividade que se inscreve sob um conjunto de normas, práticas e valores que o definem como uma instituição digna de ser reconhecida enquanto tal perante a sociedade.




    Enquanto um “ismo” (Nerone, 2009; 2012) que possui uma série de pressupostos e sistemas de crenças, o jornalismo precisa ser encarado em suas particularidades. Não negligenciamos, com isso, que existem diversas formas de definir a dita instituição moderna do jornalismo, bem como aquilo que chamamos de uma “grande imprensa” escrita no Brasil. A questão é que não procuramos problematizar efetivamente o que o jornalismo é, e sim perceber como ele tem pretendido ser, ao circunscrever historicamente uma série de capacidades inerentes à sua imagem e seus discursos. Isso permite sustentar nossa argumentação e direcionar nosso olhar a um tipo ideal de instituição.




    Como uma espécie de conceito geral, a ideia de jornalismo que pretendemos discutir neste livro está relacionada às suas generalizações e similitudes que, historicamente, nos possibilitam perceber seu caráter polissémico, bem como sua plasticidade semântica (Koselleck, 2006). Não falamos de um tipo ideal de instituição como espécie de fórmula prescrita, mas como abstrações que permitem construir relações historicizantes, inerentes às lutas por reconhecimento (Prost, 2015). John Nerone (2012) deixa claro, por exemplo, que as normas idealizadas de um padrão de jornalismo moderno ocidental não descrevem de fato o que o jornalismo é ou o que os jornalistas fazem, já que elas funcionam apenas como idealizações para pensar como “agentes perfeitos” deveriam agir em “situações perfeitas”.




    O processo de institucionalização do jornalismo é atrelado às estórias que dele se conta e que inscrevem tradições, ideais e modelos do que de fato seria o “bom” e o “verdadeiro” jornalismo. Como uma atividade que concorre e luta por reconhecimento3, o jornalismo vem buscando se legitimar, há aproximadamente dois séculos, como uma comunidade particular empenhada na profissionalização de seu campo de atuação (Traquina, 2005). A partir de meados do século XIX, quando uma concepção liberal de democracia e a mudança estrutural de uma “esfera pública” (Habermas, 2014) garantem à imprensa um espaço social para instituir junto ao público seu direito à “opinião”, o jornalismo começa a se (a)firmar como uma importante arena de discussão pública no seu papel de mediador da moderna sociedade capitalista.




    Ainda que a princípio o jornalismo estivesse atrelado muito mais às vicissitudes da política do que a uma ideia “emancipada” de empresa apartidária e independente, neste momento já começava a se legitimar discursivamente as narrativas de uma instituição que se dizia capaz de articular “verdades” sobre uma realidade que se constituía cotidianamente. Um dos principais ingredientes para a emancipação de um campo específico destinado ao jornalismo é a emergência de preceitos fundamentais da democracia, como a liberdade de expressão e de opinião. Jornalismo e democracia passam assim a partilhar de uma relação quase simbiótica que dá ao campo legitimidade para exercer seu papel social. Há a partir de então a consolidação de dois polos que fundamentam a profissão: um “ideológico”, onde o jornalismo se define como um serviço público capaz de orientar os cidadãos a agir em uma democracia, além de defender seus interesses e os abusos de poder do Estado; e outro de caráter “mercadológico”, que define seu produto, a informação como notícia (Traquina, 2005).




    Sua legitimidade começa a se dar, no campo ideológico, quando a instituição passa a assumir um poder de oposição em relação ao poder político. A ideia de uma opinião pública emancipada pela imprensa, que luta em prol da liberdade e contra poderes despóticos e a censura, garantem ao jornalismo a reivindicação de um monopólio de saber específico. E como agente que diz fornecer uma visão mais “real” daquilo que acontece no mundo, o jornalismo passa a se firmar, aos poucos, como aquela instituição que está cada vez mais no campo do saber, do conhecimento e da informação, e não mais estritamente no da política. De acordo com Traquina (2005, p. 34), a emergência da notícia como mercadoria fez nascer uma série de valores que ainda hoje são identificados à imagem do jornalismo profissional, como “a procura da verdade”, a “independência” e a “objetividade”. 4 Ao mesmo tempo, este jornalismo vai mitologicamente assumindo-se como um tipo de “fiscalizador”, guardião do cidadão contra os poderes Estado em seu papel de agente moderno da democracia.




    É com a ideia de um jornalismo como “quarto poder” que a instituição passa a circunscrever certa autonomia em seu campo de poder político. A imprensa praticante do dito jornalismo “profissional” busca se ancorar assim sob uma série de argumentos provenientes das teorias democráticas, da opinião pública e da filosofia liberal para legitimar a ideia de que, além de porta-vozes autônomos para o esclarecimento do cidadão, estariam também os protegendo e fiscalizando, quase como que uma autoridade eleita pelo povo, seu leitorado.5 Assim, a liberdade de imprensa passa a ser exercida como uma espécie de “contra poder” balanceador que acaba por conquistar um lugar mítico na instituição jornalística (Traquina, 2005).6




    A partir de então, o jornalismo passa a sustentar o discurso de primazia aos fatos, em detrimentos das opiniões. A informação útil e de interesse dos cidadãos que o jornalismo diz reproduzir em suas páginas seria, portanto, aquela que pudesse falar por si só, da forma mais clara, direta e objetiva possível. Neste panorama, de acordo com a pesquisadora Sylvia Moretzsohn (2007), a própria ideia de “quarto poder” se inscreve na instituição jornalística como forma de garantir sua própria legitimidade, nos evidenciado, segundo ela, uma aparente contradição. Isso porque o jornalismo - como uma aparente forma de conhecimento que historicamente se justifica por seu ideal iluminista de esclarecer os cidadãos - estaria traindo seus preceitos se apenas se limitasse ao mero relato dos fatos. Este procedimento ocultaria as intencionalidades da própria atividade jornalística, resultando naquilo que a autora definiu como um “jornalismo de mãos limpas”, já que caberia à imprensa, como guardiã da democracia, apenas relatar os fatos e, ao jornalista, o papel de atuar como mensageiro daquilo que aconteceu, isentando-se da responsabilidade sobre o produto que produziu.7




    A ideologia da transparência pública que envolve a concepção moderna do jornalismo, baseada na ideia de um discurso que se diz esclarecido e pautado pelas exigências de um livre mercado, colocaria a imprensa como porta-voz autorizada de uma crescente sociedade liberal e civil. Mas esta premissa da liberdade de expressão atrelada a seus discursos vem carregada também de certos “recursos mitológicos” que Sodré (2009, p. 12) entende como sendo uma “narrativa sobre si mesma como entidade mítica que administra a verdade dos fatos sociais”. Esta narrativa auto confirmativa partiria de um “pacto implícito” entre a instituição, que se diz autorizada a noticiar “verdades” do fato, e sua comunidade de receptores. Verdades que precisam também ser reconhecidas como tal, a partir do momento em que é o próprio jornalismo quem assume a distinção entre o discurso noticioso da informação, que se diz objetivo e imparcial, e o relato subjetivo dos fatos, baseado na opinião.




    Foi assim que, acredita Sodré (2009), a imprensa pôde reconhecer-se como uma “obra do espírito objetivo moderno”, constituindo seu fundo “ético-político” que o distanciava cada vez mais da sua fase artesanal e publicista. Interessante perceber que desde então o jornalismo passa a se circunscrever discursivamente, de um lado, pela pretensa defesa nos interesses do cidadão (o “polo ideológico”) e, de outro, à de seus próprios interesses técnicos e empresariais (o “polo mercadológico”), o que nos mostra que a constante busca por uma “transparência discursiva ou ideológica, mas apoiada nas opacidades de seu próprio mito, é a ambivalência constitutiva do jornalismo” (Sodré, 2009, p. 13). Assumir seu caráter de portador do discurso do “real” pela notícia daria margem – ainda segundo Sodré (2009) - à construção de um mito da neutralidade do jornalismo moderno, onde a instituição, em suas lutas por reconhecimento, acabaria por encobrir os jogos de poder que presidem a constituição de seus próprios relatos.




    Jornalismo, fato e objetividade: a notícia como norma da instituição




    A concepção do jornalismo como um espelho que reflete a realidade é aquela que vai definir um ideal “moderno” na tentativa de legitimar a imagem da instituição. Essa postura, que Schudson (2010) acredita ser um ideal pautado pelo jornalismo norte-americano, levou o triunfo dos fatos e de seu produto, a notícia, em detrimento da opinião. Mudança que se dera em meados da primeira metade do século XIX pela expansão da própria democracia e do mercado de massas, que gradativamente foram despolitizando os semanários e a imprensa do país. Jornais que eram financiados por partidos e/ou candidatos, e editores que criavam empresas baseadas em interesses meramente pessoais vão perdendo espaço para uma imprensa dita mais mercantilizada, inserida na lógica de produção capitalista.




    A penny press, jornais de baixo custo que ampliaram o alcance e o interesse do público nas notícias, declaravam sua independência da política, atrelando-se cada vez mais aos ditames da publicidade. Foi esta imprensa que, segundo o autor, inventou o próprio conceito moderno de notícia, inserindo o cotidiano da classe média urbana nas páginas dos jornais sob os preceitos da objetividade. Ser objetivo, neste sentido, era partilhar noções comuns que em muito vinham da própria ideia positivista de uma ciência baseada na observação. Para o jornalista, bastava observar os fatos e os reportar minimante como de fato aconteceram, inserindo-os no cotidiano das notícias.




    A partir deste panorama passa a se construir o discurso de que o jornalismo teria normas próprias para orientar seu percurso. Isso o distanciava de outros campos e garantia legitimidade e autonomia ao seu lugar de fala, uma vez que começava a se produzir uma noção geral do que era efetivamente a sua prática. O jornalismo passa a ser encarado como aquela atividade que produz “notícias” sob determinados parâmetros. Parâmetros que deveriam ser seguidos e partilhados por aqueles que pretendiam se inscrever e legitimar-se na profissão.8




    Analisando algumas memórias e autobiografias de repórteres contemporâneos a esta época, Schudson (2010) foi enfático em atestar como estes se definiam e partilhavam um universo comum e bem delimitado. Mesmo ciente da carga de dramaticidade colocada nos discursos fundacionais destes atores, as narrativas de autolegitimação foram - e são - importantes à instituição pois contribuem para delinear um “autorretrato coletivo” do jornalismo, padronizando assim um modelo mítico que se cria em torno da profissão. Vamos nos ater a algumas destas narrativas quando problematizarmos especificamente o caso brasileiro. Por enquanto, vale pensar que este processo de autolegitimação baseado no ideal da notícia inseria o jornalismo em um modelo de produção da informação que o tornava mais fidedigno, credível e “verdadeiro”, pois baseado em normas que o distanciavam cada vez mais da política, do puro entretenimento e das narrativas literárias. Fato, verdade e realidade passam a assumir aquilo que Barbie Zelizer (2004) definiu como “god terms”, conceitos incontestes que além de legitimar a própria instituição jornalística, representavam uma prática a ser seguida e partilhada.




    A norma da objetividade, como o principal valor profissional do jornalismo, é aquela que vai efetivamente ancorar o estatuto da verdade dos seus relatos. Verdade idealizada pelo suposto distanciamento que a noção do jornalismo objetivo passa a atribuir à notícia, como uma crença generalizada na orientação pelos fatos. Pensando na realidade do jornalismo norte-americano, Michael Schudson (2014) afirma que a norma da objetividade, motivo de certa controvérsia quanto às origens de sua institucionalização, pode ser vista desde um viés mercadológico, como oportunidade de negócios para uma imprensa que buscava novas alternativas ao caráter partidário da informação, bem como em seu viés tecnológico, já que um jornalismo mais objetivo fora decorrência da invenção do telégrafo e do impulso das agências de notícias, que acabaram criando rotinas mais padronizadas aos relatos noticiosos.




    No entanto, de acordo com o autor, questões como estas não dão conta de perceber como normas se inserem e se articulam em determinadas práticas. Normas são “prescrições morais” de determinado comportamento social. Antes de “ordens”, são “obrigações” que criam padrões de comportamento. Normas, como regras prescritivas, são conscientemente articuladas e, neste sentido, as condições que as estimulam podem ser percebidas por quatro fatores: dois deles “durkheimianos”, que dizem respeito à solidariedade e à identidade do grupo; e dois “weberianos”, referentes ao controle social estabelecido por uma organização que se dá ou em um momento pontual ou através das gerações. Essas articulações, ainda segundo o autor, não ocorrem informalmente, mas sim por uma espécie de solidariedade ritual, por uma “economia pedagógica que profere quais são as regras de comportamento prescritas.” (Schudson, 2014, p. 141). São, portanto, normas que buscam a coesão e o controle social de determinada prática na e para a instituição.




    Vale aqui abrir um parêntese para duas breves observações. Primeiro, que a utilização do ideal da objetividade enquanto norma não foi algo que ocorreu de forma naturalizada. O percurso que aparentemente se deu entre um jornalismo articulado politicamente para um jornalismo que se diz neutro, apartidário e objetivo não se configurou em um crescendo linear, onde uma prática foi natural e gradativamente eliminando a outra. Muitas vezes estas práticas se confundiam, coincidindo em um mesmo cenário. Schuddson (2014) afirma, por exemplo, que ainda nos anos 1890 a objetividade estava longe de ser um ideal ou uma prática efetivamente estabelecida no jornalismo norte-americano. O partidarismo ainda perdurava, mesmo que naquele momento fosse possível perceber um processo de emancipação da política, pela implementação de técnicas mais padronizadas. Portanto, o modelo de uma imprensa como a penny press não instaurou uma ruptura abrupta no modo de se fazer e pensar o jornalismo. A institucionalização de uma cultura profissional, com regras e estilos próprios, se dá de forma mais complexa do que às vezes dão a entender as análises e discursos que buscam legitimar as suas histórias.




    A segunda observação diz respeito à própria ideia de se pensar a norma da objetividade do jornalismo norte-americano como um padrão de institucionalização do campo como um todo. Estamos cientes das particularidades que cada conjuntura demanda, em especial no caso do jornalismo brasileiro, e precisamos estar atentos aos limites de se pensar um modelo como padrão, mesmo que este tenha tido uma considerável influência no modo de se pensar a legitimação do campo no Brasil. Pois, como afirma Schudson (2014), para analisar historicamente o surgimento de um conjunto estratégico de normas é preciso entender não apenas as condições sociais propiciadas para estes grupos a adotarem, mas também as circunstâncias culturais que os levam a adotar tais práticas.9




    Mas a questão é que a partir da década de 1920 a objetividade passa a ser articulada, pelo menos em seu contexto norte-americano, sob regras e padrões mais delimitados frente a um ideal “moderno” de instituição. A objetividade torna-se uma espécie de ideologia, um tipo de disciplina que começa a ser formulada como código moral e que depois é perpassado para preceitos deontológicos, associações de classe e cadeiras acadêmicas. O jornalismo profissional constrói bases sólidas num ideal que está ancorado na busca pelo relato dos fatos, mas que, a partir de então, lança a eles um olhar mais distanciado, uma vez que para legitimar a autoridade e a veracidade daquilo que supostamente aconteceu, se projeta sob uma série de métodos e orientações particulares. Neste sentido, as normas e os procedimentos adotados pela busca de uma informação a mais objetiva possível colocavam em xeque a soberania dos próprios fatos, já que estes só poderiam dizer a “verdade” se submetidos a regras estabelecidas por uma comunidade de atores autorizados a manuseá-las. O ideal da objetividade passa a ser uma espécie de filosofia moral do “bom” jornalismo, garantindo-lhe certa autonomia em virtude da pretensa partilha destes valores comuns (Schudson, 2010; 2014).




    Paradoxalmente, portanto, é quando a objetividade se assume como norma nos discursos da instituição que há o declínio da autonomia dos fatos no jornalismo. Declínio no sentido de que passa a haver uma convicção cada vez mais corrente de que não é possível ao jornalismo apresentar a totalidade dos fatos em seus relatos. Alcançar e descrever um fato absoluto e soberano é visto como algo quase que profissionalmente impossível, daí a importância de se especificar como e o quê destes fatos deve emergir no caráter noticioso do relato jornalístico. Muito disso se deve à emergência dos profissionais de relações públicas e sua influência no trabalho da imprensa, que começavam a ameaçar a ideia da reportagem como espelho do real. Notícias passavam a ser explicitamente embaladas a partir de propósitos e interesses, já que estavam também inseridas em lógicas de mercado e a sua produção perpassava a negociação com agentes que extrapolavam o campo especificamente jornalístico. De acordo com Schudson (2010, p. 164), aquilo que havia se tornado a base no trabalho competitivo entre os próprios jornalistas “a reportagem exclusiva, a narrativa confidencial, a informação privilegiada, o furo – fora varrido para longe pelas notas e conferências de imprensa.”




    É interessante pensar aqui como este jornalismo, que procurava assumir um discurso de combate a supostos “interesses” para atestar a legitimidade de seus relatos, vai sendo novamente envolto em sua dependência. Mas foi justamente esta “contaminação” do jornalismo pelas relações públicas e pela publicidade que ajudou a impulsionar normas e ideais que pudessem repensar a própria forma de se lidar com os fatos, uma vez que estes deveriam ser postos sob crítica e observação. A experiência negativa decorrente de uma grande guerra, seguida da recessão econômica pela qual atravessava a sociedade norte-americana, fizeram também com que a instituição jornalística, na figura dos repórteres, passasse a tratar os fatos sob outros olhares, já que se tornava cada vez mais evidente a forte influência das técnicas da publicidade até mesmo no processo de modelação das notícias. 10




    Portanto, ao mesmo tempo em que o jornalismo se assumia como uma instituição legítima para reportar os fatos do cotidiano de forma “confiável”, seu estatuto de veracidade era posto em questão por uma série de fatores que evidenciavam o caráter conflituoso de suas práticas. A objetividade, neste sentido, passa a assumir discursivamente aquilo que Gaye Tuchman (1993) definiu como um “ritual estratégico” que irá proteger os jornalistas dos supostos riscos da profissão. Quando o jornalismo passa a ser denunciado por sua frágil e controversa apresentação dos fatos, invocar a objetividade torna-se cada vez mais necessário e os jornalistas a fazem “quase do mesmo modo que um camponês mediterrâneo põe um colar de alhos à volta do pescoço para afastar os espíritos malignos.” (Tuchman, 1993, p. 75)




    A lógica da objetividade instaura certa aura de “profissionalismo” à instituição, com práticas ritualísticas a serem estabelecidas e partilhadas. Falar em ritual é novamente falar de normas, de procedimentos de rotina e estratégias de produção de sentido. Quando os jornalistas assumem discursivamente a objetividade em sua prática cotidiana, eles estão buscando definir procedimentos para minimizar erros e distorções cada vez mais evidentes. Desta forma, uma série de práticas de rotina passam a ser partilhadas por uma instituição que se pretende fazer mais legítima e credível frente a seu público. Práticas que até hoje são geralmente relacionadas à ideia do “bom” jornalismo, como a questão da imparcialidade, a busca pelos “dois lados” no relato dos fatos e a utilização das aspas para garantir impessoalidade e distanciamento aos seus textos (Tuchman, 1993).




    Mas de que especificamente estes discursos estão tratando quando falam de objetividade em jornalismo? De acordo com a pesquisadora Liriam Sponholz (2009) há distintas noções do termo que obviamente podem ser pensadas por funções igualmente distintas do que definimos por jornalismo. No entanto, o que deve ser colocado em questão, segundo ela, é a especificidade do jornalismo enquanto mediador da realidade. O jornalismo trata de uma realidade objetiva se e quando aquilo que é evidenciado em suas páginas está relacionado com o que se pressupõe ter acontecido. Noticiar de forma objetiva fatos que aconteceram demanda, portanto, investigação, a busca por um conhecimento da realidade que se dá de forma aproximativa e nunca totalizante.




    A objetividade jornalística estaria relacionada, segundo esta concepção, a partir da mediação entre uma realidade social e uma realidade midiática. Daí decorre a concepção de que um jornalismo seria de fato objetivo quando este se encontra “adequado” à realidade. Quanto mais “objetivo”, quanto mais próximo daquilo que “aconteceu”, mais credível e confiável seu relato se tornaria. A objetividade, enquanto norma prescrita, é entendida aqui em seu valor de correspondência com a verdade. Se o jornalismo afirma que “um fato x aconteceu em circunstâncias y” este só será considerado verdadeiro se efetivamente tiver acontecido da maneira como fora descrito. Isso pressupõe que o trabalho do jornalismo seria o de ordenar, reconstruir e contar aquilo que aconteceu. Desta forma, não caberia ao jornalista assumir-se como portador de uma verdade irrefutável, mas sim tentar se aproximar dela, na medida em que podemos apenar checar se a informação contida em um relato condiz ou não com a realidade (Sponholz, 2009).




    A adequação ou não à realidade está, segundo a autora, condicionada com a verificação dos fatos, com uma realidade primária que não depende diretamente do sujeito que a formulou. Uma informação como “a neve é branca”, por exemplo, diz muito mais respeito a uma realidade que pode ser verificada e investigada objetivamente do que a afirmação de que “um presidente é ruim”, que precisaria ser submetida a um processo de argumentação. Mas há de se pensar que o fato por si só não torna toda e qualquer proposição objetiva, no sentido de que corresponda diretamente à realidade. Sponholz (2009, p. 22), ao problematizar a máxima de que “contra fatos não há argumentos”, acrescenta que talvez a forma mais correta de se abordar a questão seria com a ideia de que “contra fatos só há a possibilidade de verificação.” Assim, uma declaração objetiva não pode ser relacionada diretamente como sinônimo de uma declaração verdadeira.




    Isso porque, vale pontuar, subjetividade e objetividade não são características antagônicas no processo de produção do jornalismo. Se a objetividade só pode ser almejada pela busca e pela verificação, a neutralidade – como negação da subjetividade e das opiniões - não pode ser encarada como um dos pressupostos para a cobertura objetiva, já que ela pode ser inclusive identificada como uma atitude passiva do jornalista, que não teria dado o devido comprometimento com a confrontação da realidade, renunciando a investigação. Não basta portanto “lavar as mãos” para produzir um jornalismo objetivo, neutro e “verdadeiro”, como vimos anteriormente.11Ao mesmo tempo, pensar que fatos estão também condicionados a interesses, no sentido de que podem ser enquadrados e articulados propositadamente, demanda uma preocupação que ultrapassa a mera busca por informações que são mediadas por uma realidade que “aconteceu”, já que o jornalismo não trata apenas de notícias, mas também promove debates e apresenta opiniões (Sponholz, 2009).




    Jornalismo e verdade: inscrevendo a instituição




    Discutimos até agora algumas questões para pensar como o chamado jornalismo “moderno” e “profissional” procurou se configurar como uma instituição que, pautada por normas e preceitos balizares, foi se constituindo como portadora de relatos mais autorizados, ao assumir na pretensa objetividade dos fatos a busca pelo reconhecimento de suas “verdades”. No entanto, não deixamos claro o que entendemos de fato por “instituição” e como este processo de legitimação e busca por reconhecimento tem se articulado discursivamente, já que trataremos o jornalismo como um gênero discursivo particular.




    Partindo do pressuposto de que a realidade é construída socialmente, acreditamos que todo processo de institucionalização está condicionado a ações humanas que, repetidas e moldadas por determinados padrões, acabam por se tornar um hábito (Berger e Luckmann, 2003). Padrões e hábitos tipificam ações que acabam por se institucionalizar, uma vez que elas são sempre partilhadas/acessadas pelos atores que as constituem. É por isso que as tipificações não podem ser criadas de forma instantânea, mas construídas “no curso de uma história compartilhada”. Instituições implicam historicidade e controle, já que são produto da ação de seus agentes no, com e pelo tempo. Desta forma, não é possível compreender e analisar uma instituição sem nos atermos ao processo histórico em que esta foi produzida. Elas, pelo fato de existirem, “controlam a conduta humana estabelecendo padrões previamente definidos de conduta, que a canalizam em uma direção por oposição às muitas outras direções que seriam teoricamente possíveis” (Berger e Luckmann, 2003, p. 79-80).




    Este caráter controlador, afirmam os autores, é inerente à própria institucionalização, no sentido de que são anteriores e independentes de mecanismos que praticam sanções, por exemplo. “Dizer que um segmento da atividade humana foi institucionalizado já é dizer que este segmento da atividade humana foi submetido ao controle social” (Berger e Luckmann, 2003, p. 80). Ainda assim, as instituições muitas vezes nos aparecem como “dadas, inalteráveis e evidentes”, experimentadas como uma realidade objetiva. Ou seja, elas possuem uma história que antecede às vezes nossa própria existência e memória biográfica, elas “estão aí”, perceptíveis na tradição, defrontando-se com os indivíduos como fatos praticamente inegáveis, participando de nossa realidade, queiramos isto ou não.




    No entanto, é importante frisar que esta “objetividade” da esfera institucional, por mais aparente que se mostre ao indivíduo, é produzida e construída sempre por atores sociais, já que estes e o mundo que o circundam possuem uma relação de constante reciprocidade. Se o mundo e os produtos exteriorizados da atividade humana precisam, portanto, ser “objetivados”, as instituições nada mais são do que esta atividade humana que se torna objetiva. Mas para que perdure no tempo como tradição a institucionalização demanda um constante processo de legitimação, fazendo com que esta realidade possa ser explicada e justificada, propiciando a seus membros um determinado conhecimento sobre ela (Berger e Luckmann, 2003, p. 88-92).




    O conhecimento primário que diz respeito à determinada ordem institucional, - aquilo que os autores irão definir como um conhecimento que se situa no nível pré-teórico- , nada mais é do que um conjunto de valores, mitos, máximas, princípios morais e crenças que “todos sabem” a respeito do mundo e da vida social sob a qual se encontra a instituição, já que “toda instituição tem um corpo de conhecimento transmitido como receita, isto é, conhecimento que fornece as regras de conduta institucionalmente adequadas.” (Berger e Luckmann, 2003, p. 93) Este conhecimento é o que vai constituir a “dinâmica motivadora da conduta institucionalizada”, definindo os papéis que devem ou não ser desempenhados na e pela instituição. Assume também um papel de controle, na figura de um “corpo de verdade” universal e objetivamente válido sobre a realidade que estas instituições estão inseridas.




    Não basta então que este conhecimento seja apenas apreendido, mas também que possa ser constantemente reproduzido, já que para que a legitimação de uma instituição ocorra de forma efetiva esta deve ser transmitida no tempo, apreendendo-se como “verdade objetiva” e interiorizando-se como “realidade subjetiva”. Neste sentido, os autores são enfáticos em afirmar que “nenhuma parte da instituição [...] pode existir sem o particular conhecimento que foi socialmente produzido e objetivado como referência a esta atividade” (Berger e Luckmann, 2003, p. 95).




    Há aqui jogos pela manutenção de um “poder simbólico” (Bourdieu, 1998), um poder de construção da realidade que pretende estabelecer determinada ordem e dar sentido imediato a um mundo de representação, já que o processo de legitimação de uma instituição está condicionado às relações de comunicação que nada mais são do que relações de poder acumulados pelos agentes que as envolvem e constituem. Sistemas simbólicos cumprem desta forma sua função de “instrumento de imposição” ou de “legitimação da dominação” de uma classe, grupo ou instituição sobre a outra. Estes sistemas, vale frisar, só são produzidos e legitimados porque conduzidos por especialistas, agentes autorizados que estão inseridos em campos de produção e circulação que atuam de forma relativamente autônoma.




    O poder simbólico, poder que Bourdieu afirma ser “quase mágico”, uma vez que tem a capacidade de fazer “ver e crer”, de transformar uma ação sobre o mundo, graças ao seu efeito de mobilização, só assim o faz se tiver o poder de ser efetivamente reconhecido e ignorado como arbitrário. Neste sentido, seu poder de legitimidade e legitimação está definido por um embate que se dá na relação entre os que aparentemente exercem este poder e os que estão sujeitos a ele, já que este só se reproduz no campo da crença. “O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras” (Bourdieu, 1998, p. 15).




    Só podemos pensar em crença e legitimidade, portanto, quando as ações que buscam reconhecimento tendem a ser partilhadas pela própria instituição, por seus públicos e pelos agentes que as instituem e reproduzem. Não são as palavras em si que possuem este poder, mas um discurso que pretende as fazer legítimas nos embates simbólicos pela busca do reconhecimento. Este discurso, um conjunto específico de normas e valores posicionados em um campo de atuação não pode ser caracterizado estritamente como uma teoria, conforme afirma Wilson Gomes (2009), já que não está diretamente preocupado em desenvolver mecanismos de prova parecidos com os do discurso científico, por exemplo. Mas, para além de um discurso científico, ele pretende promover um “engajamento existencial”, pois oferece “motivações, explicações e razões de ser, orientando a existências e as suas decisões, ordenando e hierarquizando os valores adotados pelos indivíduos, estabelecendo e justificando vocações” (Gomes, 2009, p. 67).




    Este discurso, ao tentar legitimar convicções comuns do grupo, criando mitos e a própria ideologia da instituição, pretende consolidar uma imagem a ser reconhecida pelo seu público, já que na busca pela legitimidade e reconhecimento, precisa produzir convicções sobre o que de fato representa. Assim, estamos falando de um discurso de autolegitimação que, além de buscar definir uma identidade, “cumpre a decisiva tarefa de convencer a todos que o jornalismo é uma instituição importante, preciosa e necessária para toda a sociedade” (Gomes, 2009, p. 68). A legitimidade da instituição jornalística está calcada neste sentido em sua “função social”, ou seja, no papel que ela cumpre dentro de determinada sociedade e que se fundamenta na tentativa de que estes valores sejam socialmente reconhecidos em sua função moral.




    Dizer que as instituições cumprem papéis significa reconhecer que eles representam a própria ordem institucional, atuando como mediadores de um conjunto de conhecimentos objetivados. A instituição necessita que os papéis dos mais variados atores que a constituem sejam executados repetidamente para que se crie uma espécie de “maquinaria de legitimação” (Berger e Luckmman, 2003) a fim de manter os leigos como leigos e os profissionais como profissionais em seu constante trabalho de distinção simbólica. Isso significa dizer também que estes agentes atuam em um campo em que se encontra um conjunto de relações de força já objetivamente impostas, onde a posição sob a qual estão distribuídos e o capital simbólico por eles adquiridos representam uma espécie de poder de legitimidade sobre o campo (Bourdieu, 1998).




    Desta forma, fazer uma reflexão sobre o papel do jornalismo em sua função de ator legítimo é, na verdade, refletir sobre como a própria instituição pretende se fazer reconhecida como tal. É refletir, portanto, sobre que papéis este jornalismo assume e representa na sua constante busca por legitimação. Assim, para estabelecer um valor socialmente reconhecido, a instituição constrói uma série de normativas que buscam definir um estatuto da “verdade” ao seu jornalismo, conforme vimos anteriormente.




    De acordo com Wilson Gomes (2009), não há manifesto proferido em defesa da liberdade de imprensa que deixe de reforçar o papel do jornalismo em servir o “interesse público”, o que faz autor indagar-se sobre o porquê deste discurso continuar perdurando há ao menos duzentos anos como “sua máxima razão de ser”. Isso porque esta seria uma característica burguesa que remonta à imprensa de opinião e já há um bom tempo presenciamos um cenário em que este modelo fora suprimido pelo mercado de informações e no interesse estrito das audiências. Nestes dois séculos mudou-se o mundo, as instituições e o próprio modo de fazer jornalismo, mas, segundo o autor, as bases de seu discurso de autolegitimação, em grande parte, continuam as mesmas: “Como se ainda estivéssemos dois dias antes das revoluções burguesas, o jornalismo continua falando de opinião pública, liberdade de imprensa e de interesse público [...], tudo isso se mantém no imaginário e no discurso por uma estranha e inquietante inércia discursiva.” (Gomes, 2009, p. 76) 12




    Este panorama possivelmente se deve ao fato de que, como vimos, as instituições precisam de práticas constantes de repetição para se legitimarem em seu campo de atuação. Precisam assumir papéis, reproduzir discursos e normas, orientar e moldar condutas para que estas se tornem hábitos reconhecidos. Tudo isso baseado em preceitos éticos, normatizados em princípios deontológicos que prescrevem, no campo do jornalismo, o que deve ser evidenciado como uma “boa” prática em seu sentido estritamente profissional. Por mais que, como nos alertou Gomes (2009), devemos estar atentos à vinculação entre os discursos de uma verdade do jornalismo e as suas atribuições práticas (uma verdade no jornalismo), a nossa preocupação inicial se dará de fato em pensar como esta instituição buscou cristalizar alguns princípios e normas gerais para fundamentar a sua “maquinaria de legitimação”.




    As normas deontológicas cumprem aqui papel central para pensarmos a questão da legitimidade de uma prática profissional correta e “verdadeira” sob a qual a instituição diz pertencer e representar, já que atuaria, de acordo com Cornu (1999), como uma espécie de “teoria dos deveres”, fundamental para evocar qualificativos profissionais e regras morais que determinam seu exercício. Entre a moral e a ética, a deontologia visa, portanto, a reputação da instituição: moral, porque cumpre a tarefa de regular sua atividade; ética, pois visa interrogar suas normas e, desta forma, atestar sua eficácia e legitimidade. Desta forma, atuaria também na tentativa de proteger a instituição de suas supostas vulnerabilidades, uma vez que está pautada geralmente por princípios e deveres comuns. No caso do jornalismo, Cornu (1999, p. 43) acredita que estes princípios podem ser descritos como a informação do público na e pela democracia, pensada a partir da ideia da liberdade de expressão e de informação e o consequente “respeito pela verdade, como exigência fundamental de toda a informação.”




    Evocar uma “missão” e um princípio geral para o jornalismo é evocar a liberdade de imprensa como condição essencial, já que apenas uma imprensa que se diz e se faz “livre” poderia buscar de forma efetiva seu compromisso com a verdade.13 A verdade surge, portanto, como dever fundamental em praticamente todos os códigos e discursos que pretendem legitimar a função do jornalista e do jornalismo enquanto instituição.14 Seu dever norteador deveria, ao menos em tese, ser o compromisso e o respeito pela verdade, já que seu público teria o direito de receber uma informação legítima e verdadeira sobre o que de fato vem a ocorrer no mundo. Além disso, seu papel estaria baseado na procura da verdade no cotidiano dos acontecimentos, assumindo assim os jornalistas um protagonismo em seu papel de agentes autorizados no relato dos fatos.




    Não apenas a verdade surge enquanto preceito central destas atividades reguladoras, mas a própria noção da objetividade e da exatidão dos relatos, espécies de “god terms” (Zelizer, 2004) que procuram definir e orientar as práticas do jornalismo profissional. A questão é que devemos estar atentos ao que nos alerta Cornu (1999, p. 116): a aparente unanimidade destes discursos pode nos ser enganadora. A verdade, por exemplo, “nunca é absoluta na sua expressão jornalística. [...] [ela tem] as marcas da ideologia, da política, da história.”




    É preciso, portanto, questionar sob que intenções e para quais fins é feita esta aspiração da “boa” e da “verdadeira” informação, uma vez que os códigos muitas vezes as inscrevem de maneira fluída e fragmentária. A busca por uma verdade caminha concomitantemente junto a outros preceitos que a colocam em xeque ou sob questão. Ela por si só não pode definir os termos do que seria uma “boa” informação. Em nome de que esta espécie de missão pública do jornalismo é circunscrita? Será que seu dever de verdade, nos limites ao respeito de informar um público, se reduz apenas a uma “obediência a regras de direito”? Estas interrogações de caráter ético buscam, na verdade, as próprias condições de legitimidade da atividade jornalística e devemos sempre estar atentos a elas (Cornu, 1999).15




    A verdade, neste sentido, deveria estar atrelada a uma espécie de horizonte da informação, que não pode ser desarticulado do sujeito que a procura. Mesmo que se busque a objetividade de um relato, cabe ao jornalista distinguir o que de fato deve vir a público, ou não. Atrelado às normas e aos julgamentos éticos de sua profissão, a procura da verdade perpassa uma amálgama complexa de ordens de verdade que não se limitam ao mero relato “fiel” daquilo que ocorreu. Não basta apenas relacionar a verdade à realidade, já que “a própria realidade é brutal, excessiva, conflitual” (Cornu, 1999, p. 327). A informação, enquanto relato noticioso, não é “a” verdade, pois ela reflete apenas um fragmento provisório da realidade. Ainda assim, esta realidade precisa de fato ser observada pelo jornalismo, e neste horizonte é que caminha a busca por uma definição “correta” dos relatos jornalísticos. Cornu (1999) acredita que este horizonte do jornalismo para com a verdade o faz se aproximar da investigação histórica, já que o jornalismo se ancora no relato dos fatos, mas não se limita necessariamente a eles. Jornalismo também é interpretação: ele propõe uma leitura dos acontecimentos, dando forma, sentido e um estilo próprio aos fatos, colocando-os em jogo e conflito com a realidade. É neste sentido que, acredita o autor, a “verdade” e a “objetividade” do jornalismo devem ser encaradas.16




    A verdade “do” jornalismo: delimitando um conceito




    Antes de nos direcionarmos especificamente à realidade do jornalismo brasileiro e, em particular, sobre como a Folha de S. Paulo e O Globo buscaram circunscrever sua identidade e autoridade ao longo do tempo, acreditamos ser fundamental definir de forma mais clara o que entendemos por “verdade”. Primeiro, é importante frisar que este trabalho não vai perpassar diretamente a questão da ética jornalística. Não queremos com isso problematizar se o jornalismo, os jornais e os jornalistas sob os quais debruçaremos nossa análise constroem efetivamente, ou não, relatos “objetivos” e “verdadeiros” sobre os acontecimentos que relatam.




    Buscamos até aqui focar nosso olhar sobre a institucionalização de um ideal moderno de jornalismo não para analisar qual seria a sua forma mais “correta” e, portanto, mais “verdadeira”, mas sim para delinear um horizonte que nos auxilie a entender as supostas intencionalidades, jogos e relações de poder que envolvem estes discursos na busca por uma autoridade e um posicionamento específico no campo de atuação que circundam suas práticas. Verdade aqui será relacionada à autoridade. Assim, mais do que discutir a verdade em si, procuraremos problematizar os discursos sobre uma verdade que se pretende legítima e reconhecida. Falaremos, neste sentido, mais em uma pretensão de veracidade e de credibilidade nos discursos do jornalismo do que sobre se este relato noticioso se constitui ou não de fato como verdadeiro.




    Estamos cientes da enorme carga de reflexão filosófica que demanda uma discussão a respeito de um conceito tão ambíguo e complexo como o de “verdade”. Assumindo este risco, vamos tentar apenas aparar algumas arestas, na tentativa de torná-lo mais palpável à realidade de nossa análise empírica. Definiremos, a princípio, uma ideia geral sobre o conceito para que possamos melhor situar as “histórias da verdade” do e no jornalismo, percurso que propomos trilhar nos capítulos seguintes.




    Primeiramente, podemos partilhar da análise feita por Marilena Chauí (2006) segundo a qual há ao menos três concepções diferentes de verdade construídas ao longo dos séculos, oriundas da língua grega, latina e hebraica. A alétheia, no sentido grego do termo, diz respeito ao “não esquecido”, àquilo que não está escondido ou dissimulado; a verdade estaria evidente nas próprias coisas, no que vemos em uma contemplação e que sabemos que existe, ou seja, ela seria aqui uma “auto manifestação da realidade”. Veritas, em latim, relaciona-se à ideia da “precisão” e “exatidão” de um relato, à fidelidade ao que realmente ocorreu; verdade aqui não se relaciona às próprias coisas ou aos fatos em si, mas ao enunciado de um relato que deve condizer com os acontecimentos; seu oposto seria, portanto, a mentira no sentido da falsificação, já que estamos tratando de uma verdade “verificável”. Emunah, do hebraico, significa “confiança” e está ligado à ideia da promessa, a uma verdade como cumprimento daquilo que fora prometido ou compactuado; como uma espécie de crença, a verdade se daria na esperança daquilo que virá (Chauí, 2006).




    De acordo com esta concepção, a verdade como alétheia refere-se diretamente “ao que as coisas são”, já que seu conhecimento se daria pela “evidência”. Na veritas, a verdade diz respeito aos “fatos que foram”, pois esta depende de uma correspondência precisa entre aquilo que ocorreu e o que está sendo relatado. Já no emunah, a verdade está relacionada às “ações que serão”, uma vez que esta diz respeito a um conjunto de convenções e crenças, um “consenso” sobre o que deve e pode ser encarado como verdadeiro. Chauí (2006) acredita que a nossa ideia de verdade parte, em geral, de uma síntese dessas três concepções, já que está imbricada à realidade (como percepção das coisas), à linguagem (que relata os fatos) e à esperança (como expectativa de coisas futuras).




    Problematizar a verdade sob estes pressupostos faz com que já de antemão nos desvinculemos de uma ideia que a pensa apenas na sua realidade objetiva, numa visão quase exclusiva da verdade como veritas. Esta ideia, como vimos, está bastante atrelada aos discursos de um jornalismo dito objetivo, que buscam garantir legitimidade e autoridade a uma instituição que se diz autorizada em reproduzir a realidade dos fatos como realmente aconteceram. Compactuar desta ideia tripla de verdade como “realidade’, “linguagem” e “esperança/expectativa” nos permite pensar em uma verdade que se pretende e que, desta forma, também está relacionada às experiências, memórias, intenções e discursos que buscam se fazer reconhecidos. Verdade que, portanto, não está apenas relacionada a uma mera comprovação pela veracidade dos fatos e que a condiciona às aporias do tempo e demanda sempre argumentação e justificação.




    Vale ressaltar, no entanto, que não estamos negando que exista de fato uma verdade objetiva ou um conhecimento objetivo sobre os fatos. Mas é preciso pontuar, como nos alerta Karl Popper (1975), por exemplo, que não somos “possuidores” da verdade, mas sim a “buscamos” constantemente quando a confrontamos com a realidade. Neste sentido, ainda segundo Popper (2010), existem ao menos duas correntes de teorias sobre a verdade: as objetivas, que a problematiza diretamente na relação com a correspondência aos fatos, podendo estes ser comprovados e verificados, como se numa “meta” a cumprir; e as teorias subjetivas, que enxergam a verdade em seu caráter epistemológico, ligado às crenças e conhecimentos que temos do/sobre o mundo. As teorias objetivas estariam passíveis à comprovação, pois podemos afirmar se aquilo sobre o que se diz é de fato “verdadeiro” ou não. Já as teorias subjetivas, pautadas mais por convicções, buscam sempre uma justificação argumentativa, uma vez que precisamos “acreditar” que aquilo que dissemos ou ouvimos é ou não verdadeiro.




    Correntes de teorias subjetivas, mais pragmáticas, confundem a verdade com a “utilidade”, ao serem pautadas mais na justificação do que na comprovação da realidade (Popper, 2010). Baseadas em crenças, essas justificações poderiam de certa forma distorcer a busca ou pelo menos a aproximação de uma verdade mais “verdadeira”, o que faz com que filósofos como Karl Popper, por exemplo, as encarem sob um olhar mais desconfiado.17 Mas, se a verdade é uma eterna busca, ou até mesmo uma criação baseada em argumentos, como não fugirmos de supostas intenções “utilizáveis” na tentativa de articular e justificar nossos conhecimentos sobre o mundo? A busca pela verdade é uma ação socialmente orientada e está passível também às vicissitudes da experiência subjetiva.




    Uma percepção mais pragmática da verdade nos soaria bastante útil para pensar como um discurso que se pretende verdadeiro busca se legitimar como autorizado nas narrativas jornalísticas. Pensadores do pragmatismo como Richard Rorty (1997), por exemplo, acreditam que há ao menos duas formas sob as quais os homens procuram dar sentido às suas vidas em contextos estabelecidos: narrando estórias (sob a prática da solidariedade) ou descrevendo fatos relacionados diretamente com a realidade (seguindo a lógica da objetividade). Segundo o autor, somos herdeiros de uma tradição ocidental de busca da verdade que sempre primou por uma direção mais objetiva, em detrimento do reconhecimento da solidariedade. Estes, os realistas, desejam “fundamentar a solidariedade na objetividade”, construindo a verdade sob a correspondência direta com os fatos. Já os pragmáticos procuram “reduzir a objetividade à solidariedade”, já que pensam na verdade como algo que seja “bom” e “útil” acreditarmos. Mas, por ser baseada em crenças, esta “verdade” pode ser considerada como tal e logo em seguida refutada, reconstruída, pois “há sempre espaço para uma crença aperfeiçoada, desde que uma nova evidência, ou novas hipóteses, ou todo um novo vocabulário, também a acompanhe” (Rorty, 1997, p. 39).




    Há uma crítica corrente oriunda da concepção realista de que a verdade pragmática nada mais seria do que uma forma “relativista” de pensar a realidade. Uma vez que crenças e verdades podem ser sobrepostas a todo o momento, sua relativização acabaria por tornar o termo equívoco e vazio. Teríamos, de acordo com esta visão, uma quantidade indiscriminada de ideias de verdade enquanto estas puderem ser definidas, defendidas ou refutadas no nível da justificação. Rorty (1997) parte em defesa da verdade em seu viés pragmático quando afirma que esta não procura evidentemente desenvolver uma teoria baseada na relação das coisas, umas com as outras, como se estas possuíssem uma natureza e realidade intrínseca.




    Pelo contrário, ao se abdicar de uma distinção clássica de que temos um “conhecimento” e uma “opinião” sobre a verdade das coisas e do mundo, o filósofo procura descrevê-la no sentido de que sua validade está garantida enquanto um “sinal de aprovação para crenças bem justificadas”, em oposição a uma verdade que simplesmente “corresponda” à realidade. Neste sentido, é como se de fato não houvesse necessariamente uma teoria pragmática da verdade. Sendo partidário da solidariedade, o próprio conhecimento das/sobre as coisas acaba por se tornar a verdade em si, pelo simples fato de que defendemos as crenças sob as quais acreditamos estarem bem justificadas. Uma investigação sob estes princípios só pode ser, portanto, “uma avaliação histórico-social de como pessoas variadas tentaram alcançar concordância sobre aquilo em que acreditam” (Rorty, 1997, p. 40-41).




    Falar que podemos buscar uma verdade é afirmar que a verdade é de fato criada, construída por sujeitos dotados de intenções e não necessariamente descoberta. Busca-se porque se argumenta, porque se tem como fim a verdade como justificação de uma realidade que se pretende, se faz e se “diz” verdadeira. Justificativas partem de afirmações, elas não existem independentes da mente humana, mas de frases e descrições do mundo. “Onde não há frases, não há verdade”, afirma Rorty (2007), são apenas elas que podem descrever uma dada realidade, determinando-as como verdadeiras ou falsas. O pragmatismo não está em busca de uma verdade soberana, grafada em maiúscula e constantemente refém da ideia de que os fatos por si só bastam para explicar uma realidade intrinsecamente dada.18




    O mundo, portanto, não fala. Somos nós, dotados de supostas intencionalidades, que construímos uma realidade por embate, por jogos que se dão na busca pela legitimação e reconhecimento daquilo que se faz passar por “verdadeiro”. Programamos o mundo com linguagens específicas que nos fazem sustentar convicções, que são feitas e nunca descobertas, o que nos faz pensar na verdade como efetivamente uma “propriedade de entidades linguísticas, de frases” (Rorty, 2007, p. 31). Dotar a verdade destes pressupostos é, vale mais uma vez frisar, abandonar de vez a ideia de que ela exista de forma independente, como realidade dada, encarando o fato de que ela exista, mesmo que construída discursivamente.




    O que Rorty (2007) procura é, na verdade, se utilizar do termo sob um viés menos profundo, no sentido em que possamos pensar um método para problematizar como as coisas são descritas, como criam padrões de linguagem que se perpetuam no tempo e que, discursivamente, acabam por ser encarados como “verdadeiros”. Pensar que “só as frases podem ser verdadeiras” já que estas são postas no mundo discursivamente a partir da intencionalidade de seus agentes é pensar, portanto, que as instituições e suas práticas atuam a partir dos repertórios que (as) criam.




    Desta forma, precisamos entender que as práticas discursivas estão sempre inseridas em contextos de ação que, ao se pretenderem passar por legítimas e dotar as instituições de certa autoridade, nunca falam por si mesmas. A verdade de um enunciado só pode ser analisada se pensada pela sua coerência com outros enunciados que estão postos e reconhecidos no mundo. Habermas (2004) acredita assim que a verdade precisa ser enxergada sob um viés “procedural”, ao afirmar que, para que seja considerado verdadeiro, um enunciado é sempre posto à prova, pois está condicionado ao nível da argumentação e da justificação. Um conceito discursivo de verdade como o proposto pelo autor, assim como em seu viés pragmático, coloca os enunciados nas arenas simbólicas, nos embates da enunciação que nunca se encerram por “evidências peremptórias”, já que estão colocados em confronto por razões que se pretendem e que sempre se renovam.




    Tratar a questão da verdade sob seu viés discursivo, em que pesa uma avaliação sobre as pretensões do discurso, faz com que pensemos também que os agentes que os portam partilham de pontos de referência comuns ao proferir suas falas. Não há, neste sentido, como excluir um mundo objetivo, mas este, para além de ser meramente retratado, precisa ser visto como um horizonte sob o qual os fatos e a realidade se movem e partilham experiências de reconhecimento. Há um “processo de comunicação” em jogo na busca pelas pretensões de verdade, onde não há como isolar a realidade das regras semântico-linguísticas que regem as supostas condições de seu aparecimento (Habermas, 2004).




    Não estamos falando, portanto, de uma questão de correspondência entre verdade e realidade, nem da aparente coerência entre crenças e significados verdadeiros. A verdade, como algo que está no discurso, mas, ao mesmo tempo, “fora” da linguagem, deve ser encarada em seu contexto de justificação, é ele que, segundo Habermas (2004, p. 243), nos autoriza a “levantar pretensões de verdade. Embora a verdade não possa ser reduzida à coerência e à assertibilidade justificada, deve haver uma relação interna entre verdade e justificação.”




    Esta relação direta entre verdade e justificação faz com que, alerta o autor, não possamos desvincular a linguagem da ação. Ação que se orienta sob contextos estritos de interação, onde dialogam sujeitos “interagentes” e “interventores” e que, sob os jogos da linguagem, as práticas se entretecem umas com as outras. Acionar uma práxis à pretensão da verdade faz com que, de uma vez por todas, abandonemos a questão da busca por uma representação “correta” da realidade e a olhemos em seu sentido bifronte, na relação entre a ação e sua prática discursiva justificada (Habermas, 2004). Este posicionamento teórico, mas, acima de tudo, metodológico – no sentido de nos direcionar um olhar -, será fundamental para inserirmos a questão da verdade do e no jornalismo a partir de um gênero discursivo particular, onde as instituições e seus agentes dialogam baseados em um contrato específico de comunicação.




    A verdade que se pretende: por uma pragmática da veracidade




    Discutir o problema da verdade sob um viés pragmático e discursivo nos parece fundamental por alguns motivos. Primeiro, porque a ideia de verdade que parte destes preceitos está fundamentalmente baseada em uma verdade que se pretende e que se relaciona aos jogos de poder disputados por agentes e suas intenções em um campo de legitimação simbólica. Segundo, porque a proposta deste livro, ao buscar discutir a questão da verdade, tem como objetivo principal problematizar de que forma o jornalismo procura legitimar sua autoridade, inserindo em seus discursos uma série de normas e justificativas que buscam o tornar mais credíveis, confiáveis e “verdadeiros”, numa constante busca por reconhecimento junto a seu público. Inserida na lógica discursiva, a verdade diz respeito a uma realidade que perpassa fatos reportados a um devir, pois condicionados ou não à validação, subjugam-se às experiências e expectativas.




    Para contornarmos estas relações vamos precisar também, assim como fizemos com a ideia de verdade, orientar nosso olhar ao jornalismo como uma instituição que está moldada a um “gênero discursivo” particular (Benetti, 2008). Desta forma, entender que ele se pauta sob um campo dialógico e intersubjetivo, onde entra em cena atores e uma realidade histórica e socialmente condicionada (Bakhtin, 2003; 2009). Esta noção é tributária a uma corrente da análise de discurso que pensa aquilo que Charaudeau (2006a) definiu como um “contrato de comunicação”.




    De acordo com o autor, o discurso das mídias, em especial o da informação jornalística, está pautado pelos jogos da enunciação que se apresentam, apenas aparentemente, como informação objetiva. Aparentemente porque o que entra em jogo no relato da informação jornalística é um saber que está circunscrito ao seu campo de atuação, à situação da enunciação e ao dispositivo sob o qual é colocado em funcionamento. Comunicar é, portanto, trabalhar ao nível das escolhas, com estratégias discursivas que buscam validar uma informação em seu “valor” e em “efeitos” de verdade (Charaudeau, 2006a).




    Isso significa dizer que o discurso, inserido em um “contrato de comunicação”, depende dos quadros de referência sob o qual são postos, como se ele se desse em um palco já estabelecido por restrições e normas sob as quais se encenam as trocas e as relações simbólicas. Inserido em uma instituição particular, o jornalismo, como vimos, partilha de regras comuns em seu campo de atuação porque, acima de tudo, há uma finalidade na proliferação – e na busca de sentido - de seus discursos “que requer que todo ato de linguagem seja ordenado em função de um objetivo” (Charaudeau, 2006a, p. 69). Inserir o jornalismo em um “contrato” é pensar para além do texto, já que estes nunca falam sozinhos e estão relacionados às condições de sua produção, circulação e interpretação postas em jogo (Benetti, 2008).




    Sob estes pressupostos a problemática da verdade e do discurso jornalístico insere-se cada vez mais no âmbito das relações de poder. Na verdade, Foucault (2006) acredita que não podemos nem pensar nestas relações em âmbitos separados, uma vez que os jogos discursivos em torno da verdade, sempre construídos e (re)produzidos, estão condicionados a regras e coerções reguladoras. Não há segundo ele a “busca” por uma verdade, pois esta já se encontra intrinsecamente relacionada em um campo de relações estabelecidas. O que precisamos compreender é justamente este conjunto de relações que condicionam discursos a serem encarados como verdadeiros, ou não, pois há sempre um conjunto de regras coercitivas que pretendem validar e distinguir o verdadeiro do falso em nossa sociedade.




    Pertencentes a um regime específico de verdade, os discursos partilham de políticas que regulam seu campo de atuação. Discursos constituem-se a partir de uma “ordem” particular de procedimentos de controle e exclusão, onde nem todos possuem o direito de acesso às falas e nem tudo pode ser dito da qualquer forma e de acordo com qualquer circunstância. Há níveis de interdição que regulam os discursos e isso faz com que, portanto, os agentes autorizados a os portarem entrem nos jogos de poder e na luta por seus desejos e vontades de verdade e potência. Tudo isso se configura apoiado em um suporte institucional que reforça e legitima um conjunto de práticas, orientando e distribuindo os discursos que acabam assim por reforçar a própria instituição (Foucault, 2010).




    A verdade de um discurso só se valida ao ser posta em relação a outros sujeitos, com normas e situações de comunicação específicas. Afirmar isso é dizer que o jornalista, enquanto sujeito da enunciação, tem um poder relativo, pois se encontra submetido a regras que são “exteriores e anteriores” a ele e que os condicionam a processos históricos e práticas institucionais (Benetti, 2008). Entender o para que se diz, neste sentido, se torna mais importante do que pensar o como se diz, já que não estamos estritamente preocupados com a validação de fatos e/ou na ideia de que os relatos do jornalismo condizem com a realidade objetiva sob a qual estão ancorados.




    Quando Charaudeau (2006b) pensa sobre a produção do discurso político, muito característico à potencialidade das mídias e do jornalismo, em particular, ele está discorrendo justamente sobre um discurso que é encenado e produzido visando relações de legitimidade, credibilidade e cooptação/autoridade. Isso significa sustentar que qualquer ato de fala é sempre duplo, pois se encontra numa espécie de “refugio” da legitimidade social de quem o profere, ao mesmo tempo em que precisa ser constantemente (re)construído por aquilo que seu discurso diz. Esta duplicidade faz o autor se indagar sobre quem seria mais “verdadeiro”: aquele que profere o discurso ou o discurso em si? Ambos se interpelam e se retroalimentam, segundo ele, já que o sentido de um discurso não existe deslocado de seu locutor, e aquele que o profere, obviamente, necessita constantemente exteriorizar-se em discurso.




    Seguindo esta lógica, os destinatários a quem remetemos os discursos se fazem também sempre “duplos”, pois além de existirem em sua realidade empírica, são construídos a partir de uma imagem que os colocam como “destinatários ideais”, já que neste jogo visa-se constantemente um processo de legitimação e reconhecimento. É a partir desta duplicidade, finaliza o autor, que precisamos entender como se projeta a legitimidade dos sujeitos e de seus discursos: “A legitimidade social é importante porque é a que dá a toda instância de palavra uma autoridade a dizer” (Charaudeau, 2006b, p. 65).19




    Devemos, portanto, levar em consideração que o jornalismo, enquanto instituição que procura se legitimar como “autorizada” para narrar a realidade de um mundo que se faz credível, só pode ser assim percebido se depositar na verdade, nas suas intenções de verdade, efeitos específicos, intenções e pretensões sobre aquilo que ele encara ser digno de reconhecimento e produzido discursivamente. “No âmbito da informação, isso equivale a se interrogar sobre a mecânica de construção do sentido, sobre a natureza do saber que é transmitido e sobre o efeito de verdade que pode produzir no receptor” (Charaudeau, 2006a, p. 40).




    Esta mecânica da construção do sentido baseada em um efeito de verdade é intrínseca à lógica enunciativa da informação, acredita Charaudeau (2006a), mas não devemos confundir o “valor” de verdade com o seu “efeito”. Por mais que ambos estejam ligados ao imaginário social de determinado grupo, os homens procuram se orientar ora por um sistema de “valores” e ora pela conformação de determinados “efeitos” de verdade. O valor de verdade, neste sentido, se dá através de uma construção explicativa e objetiva de saberes que produzem o mundo, exteriores ao homem, sendo algo que se acredita e se produz como um “ser verdadeiro”. Já o efeito de verdade é mais baseado no âmbito da crença, de um “acreditar ser verdadeiro” e se dá na relação da subjetividade do indivíduo com o mundo. Esta verdade precisa, portanto, ser posta à prova, julgada e compartilhada com outras pessoas para que ganhe validade. O valor de verdade está ancorado na “evidência” e o seu efeito na “convicção” de um saber que se constrói e legitima pela base da opinião (Charaudeau, 2006a).20




    Não podemos, desta forma, pensar o “efeito” de verdade deslocado de seu dispositivo de enunciação. Efeitos de verdade inseridos em dispositivos refletem os jogos e relações de poder que entrelaçam práticas discursivas em suas supostas intenções. Falar em intenções é assumir que a pretensa verdade factual construída discursivamente pelo jornalismo depende de legitimidade e comprovação, o que a relaciona diretamente à validade que esta toma ao ser posta à cena pública. Visando efeitos específicos, o jornalismo constrói estratégias que colocam em jogo não necessariamente a verdade em si da informação, mas a sua credibilidade e conseqüente validação. Posta sob um contrato de comunicação (Charadeau, 2006a), a validação de uma verdade, como vimos, é construída sempre de forma difusa, fragmentada e provisória, o que permite nos aproximarmos mais uma vez da ideia de verdade como algo que se cria deliberadamente.




    Pensar que a verdade possui um “valor” é pensar também que esta só pode se passar por “verdadeira” a partir dos “efeitos” sob os quais aqueles que a portam e a (re)produzem as condicionam. Neste sentido é como se o que mais importasse para uma instituição como o jornalismo, por exemplo, fosse muito mais o efeito de uma verdade que se pretende credível do que o seu valor em si. Ou mais, poderíamos pensar que a verdade só ganharia seu valor a partir dos efeitos que são articulados nos jogos de enunciação discursiva para dotá-la efetivamente de validade e sentido. A verdade, como a queremos encará-la aqui, só ganharia valor, portanto, a partir de seus efeitos e do seu reconhecimento junto ao público, daí ela estar diretamente relacionada à busca pela legitimidade e à autoridade da instituição e suas práticas.




    O valor dado a uma verdade está atrelado ao efeito que se pretende e que se reconhece, já que é sempre um valor posto à prova, que necessita de estratégias de argumentação e justificação articuladas nas arenas de legitimação simbólica. Toda verdade se constrói dialogicamente entre os sujeitos, visa um grau de veracidade e credibilidade. Ela deve ser vista e reconhecida, “provar” que aquilo que está sendo relatado é “real” no nível do reconhecimento, do acreditar ser verdadeiro. Pensar a verdade como veracidade e credibilidade é colocar também a informação no nível do imaginário e das representações, daí a importância de saber o “para quê” de um discurso, pontuando quem efetivamente fala e as supostas intenções dadas nos jogos da enunciação, já que um jornal, por exemplo, nunca fala sozinho e já possui uma carga de representação simbólica atrelada ao seu nome e a suposta identidade de seu público.




    Reportar um fato sob a lógica da veracidade é afirmar que estes estão alocados não apenas no campo do saber, mas também e, principalmente, no do poder. Poder que confere autoridade e legitimidade aos fatos noticiados pelo jornalismo, pois como afirma Charaudeau (2006a, p. 63), informar “é possui um saber que o outro ignora (“saber”), ter a aptidão que permite transmitir a esse outro (“poder dizer”), ser legitimado nessa atividade de transmissão (“poder de dizer”).” O poder de dizer está atrelado justamente nesta ideia de que a verdade dos relatos se justifica muito mais pela maneira como os fatos são reportados – e nas suas supostas intenções - do que pelos fatos em si na sua lógica objetiva. Veracidade é, portanto, a maneira como algo se torna credível pois, ainda conforme Charaudeau (2006a, p. 90), cabe à instância midiática autenticar os fatos, ao descrevê-los da maneira a mais verossímil possível através da justificação e da explicação dos acontecimentos. A legitimidade da instituição jornalística se daria, neste sentido, no “fazer crer que o que é dito é verdadeiro” o que a engajaria “num jogo da verdade, que consiste em corresponder aos diferentes imaginários sociais que as questionam.”




    Podemos com isso inserir nossa argumentação naquilo que Lisboa e Benetti (2015) definiram como um jornalismo - enquanto forma específica de conhecimento - que se pauta discursivamente por uma “crença verdadeira justificada”.21 Segundo as autoras, o jornalismo se torna um conhecimento credível sobre o mundo se condicionado à crença, à verdade e à justificação. Só assim poderemos perceber as supostas intencionalidades e competências de um discurso que se pretende legítimo e autorizado. Estas questões estão ligadas diretamente à lógica da veracidade, pois o jornalismo precisa primeiramente ser credível no nível do reconhecimento, ou seja, precisa ser visto e encarado como verdadeiro/confiável e isto só se daria discursivamente, por estratégias de justificação.




    Há assim uma relação direta entre aquilo que acredito e a suposta credibilidade instituída pela constituição dos discursos. Esta credibilidade é tanto “construída” - no nível de quem profere o discurso -, quanto “percebida” - no nível de quem o recebe - (Lisboa, 2012), pois, conforme já afirmamos, baseia-se sob uma lógica da duplicidade e por jogos e relações de poder que atuam dialogicamente. Mas estas relações nem sempre se dão de forma unânime, já que as normas e valores que dão sentido a uma credibilidade construída, por exemplo, podem ser percebidas das mais diferentes formas por aquele que se apropriam de um discurso. Por isso a importância, para uma instituição como o jornalismo, em reforçar suas pretensões de verdade no nível da uma crença que possa ser “verdadeiramente justificada.”




    As autoras acreditam que é desta forma que podemos colocar o jornalismo como uma forma específica de conhecimento. Enquanto instituição, ele possui pretensões de se mostrar credível e nos dá evidências, baseadas em normas, estratégias e efeitos, para que possa ser reconhecida como tal (Lisboa e Benetti, 2015). Mas mais do que uma forma de conhecimento, para nós isso mostra como a instituição busca, portanto, definir suas estratégias de autoridade e legitimação, já que precisamos entender sempre como estas condições de verdade e justificação são postas em jogo.




    Ao dizer – e acreditarmos - que algo é “verdadeiro”, deslocamos o problema da verdade para a questão da veracidade, para os efeitos que dela se esperam em um contrato de comunicação. De acordo com Wilson Gomes (2009), o princípio da veracidade de um discurso é inerente a todo e qualquer ato de comunicação. Ele parte da ideia de que aquilo que falo só pode ser levado a sério se for efetivado um compromisso com meu interlocutor, que vai a partir daí encarar – ou não – meu discurso como verdadeiro. Na lógica da veracidade é preciso ser levado a sério, porque quando profiro discursos, sustento uma posição e a defendo e, para tanto, preciso ser considerado credível. Sustentar e defender uma posição em relação à verdade é afirmar que as pessoas assumem pretensões para com ela em seus discursos. Isso não garante que aquilo que digo seja de fato “a” verdade e é esta, segundo o autor, a grande diferença entre verdade e veracidade.22




    Nestes termos propostos por Gomes (2009, p. 10-11) sustentamos o princípio de que exista uma “norma pragmática da veracidade” presente na relação entre o jornalismo e seu público, um princípio moral que afeta a prática cotidiana da produção das notícias: “Não há notícia sobre a qual não se imponha legitimamente uma obrigação de veracidade; aliás, só é notícia um ato verbal que comporte uma pretensão de ser verdadeiro.” Mas mesmo em outros discursos jornalísticos, enfatiza Gomes (2009), como as colunas e textos de opinião, há a pretensão de verdade, uma vez que sua construção está baseada em argumentos e interpretações sobre os acontecimentos.




    Podemos afirmar também que há um discurso institucional sobre/do jornalismo que se sobrepõe à esfera estrita da prática profissional e procura legitimar uma imagem sobre como a instituição deve ser encarada neste compromisso com os leitores e seu público. Um discurso que, para além de uma ética e uma moral da profissão, está atrelado à sua imagem de autoridade, imagem que pretende garantir seu suposto lugar de fala legítimo de narrador dos fatos e acontecimentos que ocorrem no mundo. Por isso a importância para estas instituições em assumir papéis, legitimar normas e práticas que o façam ser reconhecidos como portadores de um discurso “profissional”, confiável e, logo, mais “verdadeiro” do que os outros.




    Uma “pragmática da veracidade” que partilha de um horizonte de expectativa frente a uma verdade que se pretende, condicionada ao reconhecimento, à credibilidade e às disputas pela lógica da produção do sentido, ganharia maior alcance se fosse ainda complementada por aquilo que a pesquisadora Tessa Morris-Suzuki (2005) definiu como uma “economia política da veracidade” sobre o discurso das mídias em relação com seus públicos. Por mais que a definição da autora esteja mais preocupada em problematizar uma “veracidade histórica” no discurso das mídias em seus mais variados formatos, acreditamos que seu olhar sobre a questão da verdade possa também nos orientar para pensar o jornalismo em seu processo de legitimação, posto sempre nas arenas argumentativas da justificação.23




    Problematizar a veracidade enquanto pertencente a uma “economia política” é pensar em um processo de produção de sentido que se dá entre os mais variados agentes e instituições que os produzem e os públicos que os consomem. É pensar que os discursos produzidos sobre determinado acontecimento, sejam eles eminentemente históricos ou não, estão condicionados a uma relação entre estes fatos, seus relatos e representações e a maneira como eles pretendem ser percebidos e reconhecidos. Uma “cadeia de relacionamentos” (Morris-Suzuki, 2005) que, segundo a autora, é fundamental para pensar como os discursos do passado chegam até o presente e como são percebidos como mais “verdadeiros” do que outros.24 Para nós isso diz respeito diretamente à questão da autenticidade, da credibilidade e da autoridade de discursos que buscam reconhecimento e legitimação, já que não estamos preocupados necessariamente em definir se aquilo que o jornalismo produz é de fato uma versão “correta” ou “verdadeira” sobre os acontecimentos, mas sim para quê e como pretendem definir e dizer que o são.




    Para que se mantenha sob esta pragmática da veracidade o jornalismo precisa ser encarado como uma espécie de “sistema perito” (Miguel, 1999), tanto por quem profere os discursos, quanto por aqueles que os assumem como verdadeiros. Este conceito, apropriado pelo autor ao jornalismo,25 diz respeito a um “sistema de excelência” onde sua autenticidade e legitimidade estaria baseada sobretudo na confiança que seus consumidores depositam nos discursos proferidos pela instituição. Um sistema perito é alimentado pela crença e, assim como a lógica da veracidade, se dá por um acordo tácito entre a instituição e seu público. É baseado, portanto, na confiança da veracidade das informações, na “justeza” dos relatos noticiados. Envolve também a ideia de que se confio em um sistema é porque ele possui credibilidade ou, ao menos, deveria atuar de maneira correta e “verdadeira”.26




    As estratégias de legitimação e autoridade que perpassam o discurso do jornalismo visam, conforme salientamos, definir uma posição para a instituição, dotando-a de um poder e um saber específico para produzir discursos credíveis que possam ser reconhecidos como tal. São estratégias que visam acima de tudo a credibilidade, pois é ela quem dará certo aval para nomear os discursos em seu caráter mais “confiável”. Se possuo credibilidade e sou legitimado (mesmo que utilizando incisivamente estratégias de autolegitimação) para proferir tal discurso, possuo, em tese, a autoridade para reproduzi-los, já que fui colocado sob julgamento e encarado como “verdadeiro”. É assim que a instituição torna uma suposta crença em algo que passa a ser visto como “confiável”, pois aceito como uma verdade justificada. Isso, claro, sempre no nível de sua relação com o outro que o legitima (Lisboa e Beneti 2015). Problematizar esta verdade que se pretende faz com que, para nós, torne mais importante pensar o jornalismo não necessariamente como uma forma de “conhecimento”, mas, acima de tudo, em suas estratégias de reconhecimento, pois neste embate discursivo nos preocuparemos mais em pensar como o jornalismo pretende se fazer credível ao partilhar de estratégias comuns junto a seu público.




    Um discurso que se pretende verdadeiro - quando reconhecido -, sustenta a lógica da veracidade, pois se reconheço deposito nele confiança e legitimidade. Mas é importante aqui pensarmos na esteira de Silvio Waisbord (2006) quando este se questiona a respeito da confiança que o jornalismo possui em um contexto de fragmentação das práticas jornalísticas. Para ele, a questão da confiança relaciona-se muito mais diretamente a certa “expectativa social de desempenho” depositada em uma instituição do que efetivamente em seu desempenho em si. Eu confio porque supostamente acredito, porque depositei, enquanto leitor, certo grau de credibilidade a partir dos efeitos de verdade que um jornal ao longo do tempo buscou legitimar em meu imaginário. Obviamente que um “mau” desempenho pode impactar meu grau de confiança em determinado veículo, mas se acredito que o jornalismo busca responder estas expectativas, eu deposito nele esta confiança e, portanto, acabo por alimentar seu nível de credibilidade, legitimidade e autoridade.




    Um jornalismo “credível” precisa, portanto, atender a expectativas. Estas expectativas são criadas pela própria instituição em seus processos de (auto)legitimação, construindo uma imagem particular sobre como pretende ser reconhecida. É como se o jornalismo construísse um espelho e depois o virasse ao seu próprio público para que nele se refletisse. Um espelho que só se quebraria quando o leitor não mais o enxergasse naquela imagem de si. Para percebermos como este processo de credibilidade é construído devemos procurar entender que tipo de confiança e credibilidade pretende ser construída nesta relação. Além disso, é preciso definir de que jornalismo estamos falando, pois como alerta o autor, cada projeto e conjuntura demanda uma carga particular de expectativas. Aqui estamos procurando problematizar um tipo de jornalismo que historicamente se consolidou pela legitimação de um ideal “moderno” de instituição, pautando-se no argumento de que pratica um jornalismo “profissional”, “independente” e que, ao ser regido por normas e práticas institucionais específicas, estaria de fato construindo um jornalismo efetivamente mais “verdadeiro” e “confiável”. 27 Veremos como isto se inscreve de forma mais detalhada no contexto de nossa análise.




    




    

      

        3 A noção de “luta por reconhecimento” será discutida de forma detalhada no segundo capítulo deste livro. Adiantamos que ela será pautada pela ótica de Ricoeur (2006) a partir da releitura de Honneth (2009).


      




      

        4 É o que também atesta Daniel Cornu (1999, p. 122) ao problematizar o estatuto da verdade no jornalismo moderno: “No jornalismo, se a verdade pertence hoje a uma “boa informação”, se a própria informação tende a adiantar-se à expressão das idéias, isso não acontece porque os jornalistas e patrões da imprensa assim tenham decidido. É porque se produziu uma evolução histórica com o desenvolvimento da grande imprensa no século XIX: à necessidade de exprimir livremente as suas idéias com vista a participar na formação de uma vontade política, dominante durante todo o período das Luzes, sobrepuseram-se, mais do que substituíram, a necessidade de dar ao maior número a faculdade de aceder a um certo saber sobre os acontecimentos da actualidade e, corolário econômico, a de assegurar aos meios de informação dimensões suficientes para sobreviverem. [...] Ao mesmo tempo impunham-se, “por força das coisas”, um valor de verdade e através dele uma exigência de objectividade na informação, coisas a que as polémicas do passado não davam importância.”


      




      

        5 John Stuart Mill (1991) em seu clássico tratado “Sobre a liberdade”, publicado originalmente em 1858, já afirmava que liberdade significava acima de tudo a “proteção contra a tirania dos governos políticos”. De acordo com o filósofo, para impedir que membros mais fracos da comunidade “fossem pilhados por inúmeros abutres” era necessário impor limites e frear excessos de poder, o que poderia ser realizado de forma eficiente por uma imprensa livre e comprometida.


      




      

        6 Mais à frente vamos nos debruçar sobre a questão de um “outro” quarto poder, baseado na leitura de Albuquerque (2000), e que soa mais interessante às reflexões que iremos propor.


      




      

        7 Esta versão apaziguadora do “jornalismo de mãos limpas” baseada no mero relato dos fatos é reforçada também, segundo a autora, por numa clássica abordagem do jornalismo feita por Walter Lippmann, na década de 1920, quando ele afirma que “as notícias e a verdade não são a mesma coisa: a função das notícias é sinalizar um evento, a função da verdade é trazer luz aos fatos escondidos, pô-los em relação um com o outro e fazer uma imagem da realidade com base na qual os homens possam atuar.” (Lippmann, 2010, p. 304) Por sua vez, Muniz Sodré (2009) acredita que esta postura dogmática do jornalismo em sua relação com os “fatos brutos”, diz muito sobre sua relação com os próprios preceitos do positivismo. O autor afirma que, de acordo com um “dito espirituoso corrente, os jornalistas seriam os últimos positivistas do mundo. Na realidade, essa estrita colagem aos fatos, sem maiores preocupações com a sua sobredeterminação histórica, é típica da ideologia corporativa do jornalismo de extração norte-americana.” (Sodré, 2009, p. 31)


      




      

        8 É decorrente deste período a própria tendência de se aglutinar o conhecimento especializado em nichos específicos de expertises comuns. Segundo o historiador Peter Burke (2012), o “surgimento da sociedade profissional liberal” no século XIX foi marcado pela criação de uma série de habilitações e disciplinas que foram responsáveis por legitimar a atuação de novos campos e áreas de conhecimento.


      




      

        9 “Seria maravilhoso encontrar uma pessoa, um momento, ou um incidente que marcasse a origem da norma da objetividade no jornalismo americano e, em seguida, simplesmente traçar os mecanismos de difusão de jornal a jornal, e dos jornais americanos ao jornalismo mundial, mas não há nenhum momento assim mágico.” (Schudson, 2014, p. 159) Como iremos ver, o caso do Brasil é muito marcado pela ideia de um “mito de origem” (Albuquerque, 2008; Barbosa, 2006 e 2007; Ribeiro, 2007) que, influenciado pelo protagonismo de alguns agentes em particular, impulsionou o modo de se pensar e fazer o jornalismo moderno no país. Mas veremos também como estas normas da objetividade como um ideal moderno da/para a instituição são inclusive postas em xeque pelos próprios jornais aqui analisados, visto que eles procuram articulá-las sob princípios particulares. Não devemos, portanto, encará-las como um padrão que é apropriado de forma unânime, como se pudéssemos afirmar que exista de fato uma única forma de se fazer o jornalismo dito “profissional”


      




      

        10 Michael Schudson (2010) cita, por exemplo, uma entrevista feita com John Jessup, editor de longa data das revistas Fortune e Life. Segundo seu relato, na época em que trabalhava para a agência J. Walter Thompson, no início da década de 1930, ficara chocado com a informação de que cerca de 60% dos artigos então publicados no New York Times eram “inspirados” por agentes de publicidade. É o que afirmava também o cientista político Peter Odegard em 1930, ao publicar uma estimativa de que 50% das notícias à época decorriam do trabalho de relações públicas: “Muitos repórteres hoje são pouco mais do que mendigos intelectuais, que vão de um agente de publicidade ou escritório de imprensa a outro, em busca de releases para a imprensa.” (Odergard, Peter. The American Public Mind, 1930, p. 132, apud Schudson, 2010, p. 169-170)


      




      

        11 Vale aqui mais uma observação pontuada por Sodré (2009), quando o autor se questiona se estas supostas manipulações dos fatos, feita de forma deliberada ou não, teriam alguma importância para a questão da verdade: “Certamente não, se a “verdade” em pauta é a mesma em torno da qual discorrem os filósofos, algo semelhante à verdade na filosofia husserliana, definida como “uma, idêntica a si mesmo, quaisquer que sejam os seres que a percebam: homens, monstros, anjos ou deuses.” (p. 84).Certamente sim, se a pergunta é dirigida à corporação jornalística, que tem um compromisso histórico com o desocultamento público dos fatos, portanto, com uma espécie de verdade pública, suscetível de exercer efeitos político-sociais.” (Sodré, 2009, p. 44-45) Iremos nos ater especificamente sobre a questão da verdade e sobre as intenções de veracidade dos relatos jornalístico mais à frente.


      




      

        12 O próprio autor afirma que há dois riscos que se impõe ao ser identificada esta “descontinuidade” no discurso da instituição jornalística com sua atividade no presente. O primeiro seria negar que este vínculo entre o discurso e a realidade exista de fato e que, portanto, seu processo de autolegitimação seja mero artifício ideológico. Gomes (2009) acredita que o jornalismo possa ainda servir a uma esfera civil, mesmo ciente de que este serviço hoje esteja reduzido a uma espécie de “democracia eleitoral”. Em contrapartida, o segundo ponto diz respeito ao risco de se “acreditar demais” no discurso autolegitimador de que o jornalismo sirva de fato ao “interesse público” e que, portanto, possa ser encarado como um “descritor fiel” daquilo que vêm a ocorrer na realidade já que, e o autor tentar ser enfático neste ponto, “o serviço de interesse público não pode ser um princípio absoluto da prática jornalística. [...] Como o serviço que o jornalismo pode prestar é a produção e circulação de informações, servir ao interesse público significaria colocar à disposição do público os repertórios informativos necessários para que ele possa influenciar a decisão política e a gestão do Estado, para que possa fazer-se valer na esfera política. Servir ao interesse público é servir à cidadania, no sentido de possibilitar que a coisa pública, o bem comum, seja decidido e administrado segundo o interesse geral da sociedade. A rigor, apenas as dimensões do jornalismo que produzem efeito sobre o interesse da esfera civil poderiam estar integralmente ao serviço do interesse público. O jornalismo, entretanto, está longe de se conter nessas dimensões. [...] O jornalismo é ramo de atividades, um negócio legítimo como tantos outros, e não simplesmente um serviço público” (Gomes, 2009, p. 79-81).


      




      

        13 De acordo com Cornu (1999) a primeira “garantia escrita de liberdade de imprensa” foi assinada pela lei sueca sobre a imprensa, em 2 de dezembro de 1766. Uma década depois, em 1776, a Declaração dos Direitos do Estado da Virgínia decretava: “A liberdade de imprensa é um dos mais fortes baluartes da liberdade. Nunca poderá ser limitada, a não ser por um governo despótico.” Este discurso sobre a liberdade de expressão e de imprensa é bem perceptível também na Declaração dos Direitos Humanos e do Cidadão, oriunda da Revolução Francesa, de 26 de agosto de 1789: “A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos mais preciosos do homem; todo o cidadão pode por isso falar, escrever, imprimir livremente, desde que não abuse dessa liberdade nos casos determinados por lei.” (apud Cornu, 1999, p. 153-154)


      




      

        14 O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, por exemplo, em seu artigo 7º afirma que: “O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no relato dos fatos, razão pela qual ele deve pautar seu trabalho pela precisa apuração e pela sua correta divulgação.” Para mais, acessar: https://fenaj.org.br/codigo-de-etica-dos-jornalistas-brasileiros-19852007/


      




      

        15 É o que atesta Karam (2004), por exemplo, ao analisar que alguns discursos expressos nestes códigos empresariais e deontológicos, usados como “proposição retórica”, muitas vezes são dissimulados sob aquilo que ele definiu como uma “razão cínica”. Ou seja, são códigos que, usados retoricamente mais como estratégia de marketing do que como valores éticos e morais - reforçados nos preceitos da “liberdade de expressão” e do “interesse público” -, são desmentidos em sua realidade prática. Gomes (2009) já havia nos alertado sobre esta possível “discrepância” entre discursos e práticas, questão sob a qual nos debruçaremos com a devida atenção nos próximos capítulos, já que nossa preocupação será justamente entender esta relação entre a busca pela legitimação de uma verdade do e no jornalismo.


      




      

        16 Cornu (1999) dialoga aqui com a proposta de Paul Ricoeur (2010), situando o jornalismo sob uma lógica hermenêutica que o coloca no nível da observação, da interpretação e da narração. Nos aproximaremos destas questões na segunda parte do livro, quando discutirmos a questão da construção do acontecimento jornalístico em sua relação com a história e a memória.


      




      

        17 Karl Popper, considerado um “filósofo da ciência” de preceitos racionalistas, compactua de forma mais evidente com uma verdade que se diz “objetiva”, já que esta se encontraria mais ancorada na realidade dos fatos e em seu princípio regulador. Verdade que, segundo o filósofo, pode ser comparada “aos de um cume de montanha que fique permanentemente, ou quase permanentemente, envolto em nuvens. O alpinista pode não apenas ter dificuldade para chegar lá; também pode não saber que chegou, pois talvez não consiga distinguir, imerso em nuvens, o pico principal de outros picos secundários. Isso não afeta a existência objetiva desse cume. Quando o alpinista nos diz “não estou seguro de que cheguei ao verdadeiro cume”, ele reconhece implicitamente a existência objetiva desse cume. A própria ideia de erro ou de dúvida (em seu sentido normal e direto) implica a ideia de uma verdade objetiva que talvez não alcancemos.” (Popper, 2010, p. 182) Interessante pensar que esta ideia de verdade – como algo que talvez possa ser inalcançável, mesmo sabendo de sua existência – está muito próxima do discurso de uma verdade objetiva assumida pelo jornalismo, em especial nos jornais que analisaremos em seguida.


      




      

        18 Esta posição é de certa forma solidária a Nietzsche (1999) em sua visão sobre o impulso à verdade na sociedade ocidental. Impulso que não deve ser encarado de maneira “pura”, pois acredita o filósofo que o homem sempre fora condicionado à mentira e à dissimulação, a representar um mundo a partir daquilo que ele constrói – pela linguagem e por metáforas - e designa como sendo uma “verdade” sobre aquilo que o cerca. A verdade neste sentido é pensada pelo seu potencial construtivo, evidenciando-se como um “batalhão móvel de metáforas, metonímias, antropomorfismos, enfim, uma soma de relações humanas, que foram enfatizadas poética e retoricamente, transpostas, enfeitadas, e que, após longo uso, parecem a um povo sólidas, canônicas e obrigatórias: as verdades são ilusões, das quais se esqueceu que o são, metáforas que se tomaram gastas e sem força sensível, moedas que perderam sua efígie e agora só entram em consideração como metal, não mais como moedas.” (Nietzsche, 1999, p. 57)


      




      

        19 Charaudeau (2006b, p. 68) ainda acredita que a legitimidade, como resultado de um reconhecimento, é nada mais do que um “direito” conquistado pela instituição para proferir determinado discurso, diferente da “credibilidade”, por exemplo, que seria algo como uma capacidade intrínseca à instituição. A legitimidade também deve ser diferida da “autoridade”, acredita o autor, pois esta não seria um direito, mas sim um processo de submissão sob o qual o outro se condiciona. “Se, entretanto, a autoridade se confunde às vezes com a legitimidade, é com a finalidade de se fazer prevalecer. A autoridade vem então se somar à legitimidade. [...] [a legitimidade] é um estado no qual é colocado o sujeito que, em virtude desse fato, adquire um direito a fazer, mas segundo o que foi determinado e reconhecido pelos membros do grupo, os quais instituíram esse direito de maneira mais ou menos institucional: a legitimidade resulta de uma atribuição. A autoridade é uma posição no processo de influência que dá ao sujeito o direito de submeter o outro com a aceitação deste: resulta, ao mesmo tempo, de um comportamento e de uma atribuição. A legitimidade remete ao Eu; a autoridade, à relação Eu-tu.”


      




      

        20 A verdade que se busca a partir de seus “efeitos” precisa ser encarada, neste sentido, diretamente na relação com a legitimidade/reconhecimento dos discursos proferidos pelo jornalismo. Um discurso encarado como legítimo é, de acordo com Charaudeau (2006b, p. 65), aquele que se deu sob uma ação bem fundamentada, no sentido de que passou a ser reconhecido e aceito por outros sujeitos que estão colocados em cena. É a legitimidade que dá certo direito à instituição de exercer seu poder, já que esta passa a ser vista como uma espécie de gratificação e acaba por “justificar os feitos e os gestos daquele que age em nome de um valor que deve ser reconhecido por todos os membros de um grupo. Ela depende, portanto, das normas institucionais que regem cada domínio de prática social, atribuindo status e poderes a esses atores.”


      




      

        21 Embora não estejamos estritamente preocupados com o jornalismo enquanto teoria e forma de conhecimento, a leitura das autoras nos parece primordial para pensar, mais do que uma prática, o jornalismo enquanto instituição. Para mais sobre as já bastante debatidas teorias que circundam a discussão, consultar em especial Park (2008), Genro Filho (1987) e Meditsch (1997).


      




      

        22 Ainda assim, Gomes (2009, p.11) afirma que não basta ao jornalismo assumir que o discurso produzido por ele é verdadeiro e credível, mas também que sua prática institucional está proferindo tais relatos com base em uma série de técnicas e normas específicas que auxiliam a garantir tal legitimidade. Ao jornalista cabe “empenhar-se por todos os meios para que a verdade do que diz não seja apenas uma convicção subjetiva sua. O jornalismo não se compromete apenas, em outras palavras, a ser honesto e sincero, mas a trabalhar objetiva e metodicamente para afastar do que diz o risco do engano ou do erro.”


      




      

        23 Morris-Suzki é historiadora e está preocupada em perceber como os textos da mídia carregam eminentemente um potencial histórico em suas narrativas. O que a pesquisadora pretende analisar no livro em questão é o grau de veracidade destas representações históricas produzidas pelas mídias que, obviamente, diferem de uma produção historiográfica tradicional. Daí a importância de se pensar em uma “economia política” de verdades que se pretendem, já que existem níveis, formatos e linguagens diferentes no modo como representamos um determinado acontecimento histórico. Segundo ela, não há na história a produção de uma única e autoritária “verdade” mas, pelo contrário, uma sempre aberta e evolutiva relação de “veracidade histórica” que se dá entre os eventos do passado e as pessoas que produzem sentidos sobre este passado no presente.


      




      

        24 Aqui o conceito de “comunidade interpretativa” proposto por Zelizer (1992) e retomado por Leal e Jácome (2013) para pensar o jornalismo enquanto prática e instituição se torna essencial, já que a noção da veracidade que iremos trabalhar só ganha sentido em uma relação que se costura dialogicamente entre atores, seus produtos, intenções e efeitos. Voltaremos a essa discussão mais à frente.


      




      

        25 Conceito que o autor empresta do sociólogo britânico Anthony Giddens, que em seu livro “As consequências da modernidade” diagnosticou certo “desencaixe” responsável por condicionar nossas relações a estes “sistemas de excelência técnica ou competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e social em que vivemos hoje.” (Giddens, 1991, p. 35, apud Miguel, 1999, p. 198)


      




      

        26 O que nos faz pensar que existem forças reguladoras que atuariam também como aquilo que o autor define de “meta-sistemas peritos” (Miguel, 1999), pois um sistema não está baseado apenas na fé que depositamos em suas práticas, mas nas próprias normas institucionalizadas do que seria um “bom” e um “verdadeiro” jornalismo, como afirmamos logo acima. Este discurso é constantemente proferido e cristalizado pelas narrativas de autolegitimação - sob as quais nos debruçaremos nos dois próximos capítulos - e são fundamentais, a nosso ver, para alimentar a crença de que o jornalismo seria de fato uma prática profissional legítima e dotada de autoridade para proferir seus relatos. No entanto, precisamos estar cientes de que a instituição jornalística, em especial aquela que denominamos aqui de “grande imprensa” escrita, vem perdendo cada vez mais seu espaço de representação como narrador legítimo dos acontecimentos do mundo, como evidenciamos brevemente na introdução deste livro. Talvez justamente por isso é que tenha se tornado uma prática ainda mais recorrente desta instituição se definir como portadora autorizada de um jornalismo profissional, verdadeiro e confiável. Como que brigando em um descomunal cabo de força, quanto mais o jornalismo vai perdendo a confiança de que seja de fato um perito, mais ele busca lutar por reconhecimento e autoridade.


      




      

        27 Evidentemente que, como já alertamos em alguns pontos anteriormente, esta imagem institucional construída como uma verdade do jornalismo nem sempre condiz às expectativas sob as quais são depositadas. Mais à frente voltaremos a essas discussões para pensar até que ponto as imagens criadas pela instituição são de fato articuladas a uma verdade no jornalismo produzida cotidianamente. O próprio Waisboard (2006) acredita que os pressupostos de um modelo “profissional” de jornalismo já não são mais suficientes para garantir a confiança/credibilidade da instituição, o que mais uma vez nos abre possibilidades interpretativas para problematizar a aparente e paradoxal dicotomia que existe entre uma verdade que se pretende e aquela que é articulada na prática, a partir da construção de determinados acontecimentos.
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